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O jornalismo é hoje uma ferramenta de comunicação imprescíndivel nas sociedades, 
sobretudo nas democráticas, porquanto é um meio através do qual todo o cidadão tem o direito 
de expressar e de divulgar as suas ideias sem impedimentos, a par do direito de estar informado 
para participar de forma activa na vida política e social. Contudo, é de realçar que os desígnios 
desta actividade sempre variaram consoante o tempo e a realidade, onde ela floresce. Ou seja, a 
forma como se processa a actividade jornalística é consequência directa do regime político 
adoptado em cada país ou região. 
 
Denominado quarto poder, o jornalismo sempre aguçou a sede dos poderes instituídos, 
que, de forma declarada ou ofuscada, procuram controlar a sua acção. É desta maneira que 
foram surgindo os diferentes modelos de jornalismo, constituindo, cada um, o reflexo do 
regime político prevalecente na respectiva sociedade.   
 
Cabo Verde, ex-colónia de Portugal, ascendeu à independência a 5 de Julho de 1975, 
tendo o então Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) assumido o 
poder na sequência de uma luta política que mobilizou a maioria da população.  
 
Aquele partido e, mais tarde, o PAICV, controlovam a vida dos cidadãos em todos os 
sectores. Por terem instituído um regime político autoritário, adoptaram um modelo de 
jornalismo condicente. 
 
Tendo como tema «Cabo Verde: que modelo de jornalismo – ocidental ou 
autoritário? Estudo de caso: análise de imprensa de 1975 a 1990», o presente trabalho surge 
da necessidade de analisar o fenómeno jornalístico no Cabo Verde pós-independência, 
buscando entender e determinar o modelo que vigorou nos anos que se lhe seguiram. Trata-se 
de um trabalho de investigação voltado para o estudo das regras, valores e procedimentos que 
regulavam a actividade jornalística em Cabo Verde, no regime de partido único. 
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Para a realização deste trabalho traçámos um conjunto de objectivos a atingir. No 
cômputo geral, almejávamos verificar qual o modelo de jornalismo adoptado por Cabo Verde, 
na medida em que este é determinado pelo regime político que se vive num país ou região.  
 
De uma forma mais específica, pretendemos examinar a imprensa cabo-verdiana de 
1975 a 1990, reflectir sobre o mesmo, fazendo uma análise do passado e verificando o seu 
estado actual. Queremos, ainda, reflectir sobre sua legislação da imprensa, observar a 
problemática da liberdade de imprensa no país e examinar se a concetração dos media favorece 
ou entrava o pluralismo de informação. 
 
Para facultar uma maior eficiência na obtenção dos resultados preconizados, 
estabelecemos como limite temporal, os anos 1975 a 1990. 
 
Como metologia utilizámos, numa primeira etapa, pesquisas bibliográficas e a Internet, 
como forma de ter suportes teóricos e científicos para a fundamentação do trabalho. Numa 
segunda etapa, optámos por conversas informais com jornalistas e análise de jornais, com o 
intuito de verificar qual o modelo de jornalismo praticado na altura. 
 
O nosso trabalho encontra-se dividido em quatro capítulos: o primeiro, que tem como 
título Conceptualização de modelo de jornalismo, procura chegar a um conceito do termo, 
bem como a um conceito de regime político, sem deixar de estabelecer a relação existente entre 
eles. 
 
No segundo capítulo - Conceptualização de modelo de Jornalismo ocidental e 
autoritário – apresentámos, essencialmente, as características desses modelos, as críticas e 
alternativas tecidas ao modelo ocidental e, por fim, procuramos verificar se a concentração dos 
media favorece ou entrava o pluralismo de informação. 
 
Intitulado Estado actual do Jornalismo cabo-verdiano, o terceiro capítulo faz uma 
viagem ao passado do jornalismo cabo-verdiano, para podermos entender o seu presente. Para o 
efeito, recorremos aos relatórios dos Repórteres Sem Fronteiras, da Freedown House e do 
Departamento do Estado Norte-americano. Ainda, neste capítulo, fizemos uma abordagem à 
liberdade de expressão e informação e os seus limites, tendo como sustento a lei-mãe, a 
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Constituição da República de Cabo Verde, sem deixar de referenciar aos tratados 
internacionais. 
 
O quarto e último capítulo foram dedicados ao estudo de caso, como forma de saber 
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Capítulo I  
Conceptualização de modelo de Jornalismo 
 
 
1.1 Definição de modelo de jornalismo 
 
Para chegarmos a um conceito de modelo de jornalismo, vamos, antes, tentar definir o 
jornalismo, em particular, e só depois chegar a uma conceptualização do termo. Importa 
avançar, desde já, que «um modelo é uma descrição, sob a forma gráfica, conscientemente, 
simplificada, de uma realidade parcelar»1.   
 
Jorge Pité é de opinião que o modelo «compreende um conjunto de variáveis 
significativos, regras determinantes da inferência entre a teoria e a realidade, e regras de 
funcionamento do modelo em si, a capacidade de distinguir o que é falso e o que é verdadeiro e 
a possibilidade de construir interpretações deduzíveis do modelo para a realidade»2. No ramo 
da sociologia, o modelo «procura compreender um fenómeno social, é fazer-se dele uma 
representação, ao mesmo tempo simplificada e, no entanto, respeitadora da sua complexidade 
resultante do esforço de formalização do objecto estudado e tem como finalidade propor uma 
interpretação desse objecto»3.  
 
No entanto, de acordo com Karl Deutsch (1966),4 um modelo procura mostrar os 
principais elementos de qualquer estrutura ou processo, assim como as relações existentes entre 
si. Ele refere a uma série de importantes vantagens dos modelos nas ciências sociais, tais como: 
 
                                                 
1 - McQUAIL, Denis, WINDAHL, Sven  (1993), Modelos de comunicação para o estudo da comunicação de 
massas, Lisboa, Editorial Notícias, pag. 10 
2- PITÉ, Jorge (1997), Dicionário breve de sociologia, Lisboa,  Editorial Presença, pag. 96 
3 - BOUDON, Raymond, BERNARD, Philippe et all (1990), Dicionário de sociologia, Lisboa, Circulo de 
Leitores, pag. 163 
4 - Deutsch (1996) cit in MCQUAIL, Denis e Windahl Sven  (1993), Modelos de comunicação para o estudo da 
comunicação de massas, Lisboa, Editorial Notícias,  pag. 10, 11 
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1. Função organizadora: ordenando e relacionando sistemas entre si e dando-lhes 
imagens de conjunto que, de outro modo, poderíamos não notar.  
2. Função heurística: ajuda a explicar, dando, de forma simplificada, informação que de 
outro modo seria complexa e ambígua.  
3. O modelo pode tornar possível prever conclusões ou o curso dos acontecimentos. 
 
Podemos assim dizer que um modelo «é uma representação da realidade usada para 
simular um processo, entender uma situação, além de predizer um resultado ou analisar um 
problema»5.  
 
Feito este intróito, impõe-se dizer que o jornalismo constitui, hoje, uma poderosa 
estratégia de comunicação e é, muitas vezes, denominado de quarto poder, podendo-se 
equiparar aos poderes executivo, legislativo e judicial. Contudo, existem autores que defendem 
que, mais do que um quarto poder, «o jornalismo é um espaço onde se representam, 
comunicam e digladiam os restantes poderes, funcionando como  “quarto do poder”», na 
expressão de Ricardo Jorge Pinto6. 
 
Talvez por esta razão se torne difícil definir o jornalismo. Fernando Cascais, por 
exemplo, definiu-o como «a actividade de recolha, tratamento e difusão de informações através 
de todos os tipos de meios de comunicação social»7. Já Jorge Pedro Sousa traz uma mais valia 
na sua definição, evocando o interesse das informações ao público. Sousa avança que o 
jornalismo, «na sua essência, corresponde dominantemente, à actividade de divulgação 
mediada, periódica, organizada e hierarquizada de informações com interesse para o público»8. 
O que quer dizer que o jornalista deve conhecer muito bem o público a quem se dirige a fim de 
escolher o melhor ângulo de abordagem, que vá ao encontro do interesse desse público. Desta 
feita, não existe forma melhor de o fazer, senão conhecendo os valores- notícia. 
                                                 
5-Definição de modelo na web, disponivel em http://www.google.pt/search?hl=pt-
PT&lr=lang_pt&defl=pt&q=define:Modelo&sa=X&oi=glossary_definition&ct=title , consultado a 23/05/07 
6 - SOUSA, Jorge Pedro (2004), Elementos de teoria e pesquisa da comunicação e da mídia, Florianópolis, 
Letras Contemporâneas, pag.76 
7 - CASCAIS, Fernando (2001), Dicionário de Jornalismo: As palavras dos media, Lisboa, Editorial Verbo, pag. 
120 
8 - SOUSA, Jorge Pedro (2004), Elementos de teoria e pesquisa da comunicação e da mídia, Florianópolis, 
Letras Contemporâneas, pag.75 
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O mesmo autor escreveu que jornalismo «são estórias, estórias de vida, estória de 
estrelas, estórias de triunfo e de tragédia»9, a que na definição poética apresentada por alguns 
autores resumiria o jornalismo na «vida em todas as suas dimensões, como uma 
enciclopédia»10. Mas não podemos deixar de pensar no jornalismo como uma realidade, uma 
reprodução transformada do acontecimento. Pois, se atentarmos no que se passa ao nosso redor 
e analisarmos as notícias do mundo que os media divulgam, concluímos que estes 
acontecimentos ou factos e as pessoas neles envolvidos não são ficção, muito menos pura 
invenção dos profissionais de comunicação. São realidades, factos ou acontecimentos 
construídos e narrados como estórias.  
 
Existe uma corrente que estabelece o jornalismo como actividade de divulgação dos 
acontecimentos, visando representar a realidade tal qual ela é, sem fazer intervir julgamentos 
pessoais. Isto tem a ver com um mito da actividade jornalística que é a garantia da 
objectividade e o rigor no tratamento da informação. 
 
Em síntese, podemos dizer que o jornalismo é uma actividade intelectual, criativa e 
profissional que consiste  em recolher, seleccionar, tratar e divulgar ou publicar informações 
sobre eventos da actualidade. Actividade esta, muitas vezes, restringida pelo factor tempo e 
pelas hierarquias superiores. 
 
Feito esta abordagem, podemos concluir, a partir dos conceitos apresentados, que o 
modelo de jornalismo é um conjunto de normas, regras, valores e procedimentos que regulam e 






                                                 
9 - SOUSA, Jorge Pedro (2000), As notícias e seus efeitos – As «teorias» do jornalismo e dos efeitos sociais dos 
media jornalísticos, Coimbra, Edições Minerva, pag. 10 
10 - SOUSA, Jorge Pedro, Idem 
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1.2 Regime político 
 
A crer no «Dicionário da vida política e social», entende-se por regime político «a 
maneira como uma sociedade organiza o poder dos governantes e as suas relações com os 
governados»11. Por esta razão, neste processo, estão envolvidos valores e ideias, crenças e 
doutrinas, além de interesses e procedimentos que enformam as características próprias dos 
regimes políticos.  
 
Na proposta  apresentada por António Marques Bessa e Jaime Nogueira Pinto saltam à 
vista duas características a que acima fizemos menção. Pois, para esses autores, o regime 
político é «um conjunto ordenado de valores, princípios e normas geralmente articulados numa 
ideologia ou doutrina corporizados em instituições e que têm por objecto a legitimação, 
constituição e exercício do poder político»12. 
 
É inegável que existe uma estreita relação entre o regime político e o modelo de 
imprensa. Isto, porque é o primeiro que, em quaisquer circunstancias, define e regula o 
segundo. Dito de outro modo, o modelo de imprensa é determinado pelo regime político, que o 
sustenta ideologicamente. 
 
Em todas as épocas e em todas as fases da história, a realidade tem demonstrado, à 
sociedade, que, na base de todas as constituições de imprensa, estão os regimes políticos. Do 
comunismo ao fascismo, do liberalismo ao despotismo terceiro-mundista, dos movimentos 
emancipalistas aos grupos revolucionários, este fenómeno é por demais perceptível, mesmo aos 
olhos dos menos avisados. 
 
É tão evidente que não escapa à simples observação de nenhum investigador, por 
imaturo que seja. À guisa de exemplo, o regime nazi, de cariz totalitário, adoptou um modelo 
                                                 
11 - CHAGNOLLAUD, Dominique (1999), Dicionário da vida política e social, Lisboa,  Plátano edições técnicas, 
pag. 179 
12 - BESSA, António e PINTO, Jaime Nogueira (2002), Introdução à política, Lisboa_ S.Paulo,  Editorial Verbo, 
pag. 87 
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de imprensa condicente com sua matriz ou base ideológica. A isto, basta atermo-nos a um dos 
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Capítulo II 




Antes de nos debruçar sobre os modelos de jornalismo, convém esclarecer que o 
jornalismo não é igual em toda parte e que  o que o difere  é o tipo de regime político praticado 
em cada país, cada região. Autores como Hatchen ou Mcquail apresentam diferentes conceitos 
de jornalismo e acabam por limitar o jornalismo e os jornalistas: o modelo autoritário de 




2.1 Modelo de Jornalismo Ocidental 
 
O Modelo de Jornalismo Ocidental surgiu a partir das revoluções francesa e americana 
e vigora nos países democráticos capitalistas, como os Estados Unidos, o Brasil, Portugal, 
Espanha, Reino Unido, entre outros. 
 
Este modelo de jornalismo defende que a imprensa deve ser livre, independente do 
Estado e dos outros poderes. Preconiza no entender de Jorge Sousa, que deve existir liberdade 
de imprensa, de expressão e pensamento, tendo a imprensa o direito de reportar, comentar, 
interpretar e criticar os agentes de poder, sem ameaça de repressão ou melhor sem repressão, 
sem censura.  
 
Desta feita, a actividade jornalística é, na análise daquele comunicólogo, apenas 
limitada pela lei, pela ética e pela deontologia.  
 
Já os autores de Comunicación social y poder dizem que «los medios se consolidarán 
como portavoces de la opinión pública ya al mismo tiempo se erigen en controladores del 
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estado ya de sus gobiernos, así como en instrumentos de diálogo entre éstos y los 
ciudadanos»13
 
Quanto ao campo jornalístico, este funciona como uma arena pública, um mercado livre 
de ideias onde circulam diferentes ideias, pontos de vista, opiniões, correspondendo isto a dizer 
que existe o free- flow da informação. 
 
Contudo, há quem opine que esse livre fluxo de informação poderá ter aspectos 
negativos, posto que é feito, na maioria das vezes, dos países ricos, geralmente,  situados no 
hemisfério Norte, para os países pobres, no hemisfério Sul. 
 
 
2.2 Modelo de jornalismo autoritário 
 
Este foi o primeiro modelo de jornalismo a surgir na história. Perdurou na Tailândia, em 
Espanha, em Portugal, em Cabo Verde, na Indonésia, ou melhor, em todos os países que se 
viram sujeitos a regimes autoritários. Equivale tal a dizer que este modelo, a exemplo dos 
outros, é determinado, unicamente, pelo regime político. A actividade jornalística, nesses 
países, é submetida ao controlo directo do Estado, através do Governo e de censuras. No 
entender de Jorge Pedro Sousa, no caso em questão, o jornalismo «não pode ser usado para 
promover mudanças, para criticar o Governo, os governantes e o Estado, ou para minar as 
relações de poder e de soberania»14. 
 
Nestes países, é o poder autoritário que impõe a sua vontade sobre a dos outros. A 
pessoa ou instituição que tem o poder extravasa a sua autoridade, invadindo a área da 
comunicação social. Na esteira disso, até os correspondentes estrangeiros são vistos como 
ameaça, enquanto os jornalistas nacionais ficam sujeitos à autoridade do Estado, não havendo, 
em consequência, a liberdade de imprensa. 
 
                                                 
13 - PRADO, Sara (et all) (1993), Comunicación social y poder, Madrid, Editorial Universitas, S.A, pag. 333 
14 - SOUSA, Jorge Pedro (2003), Elementos de Teoria e Pesquisa da Comunicação e dos Media, Porto, Edições 
Fernando Pessoa, pag. 66 
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De acordo com Jorge Pedro Sousa, alguns órgãos de comunicação social podem estar 
nas mãos dos privados, mas o Estado impõe-lhes sanções económicas, códigos de conduta, 
penas de prisão e até a impossibilidade do exercício da profissão dos jornalistas. A suspensão 
das edições é outra forma de controlo do Estado. 
 
Os autores da obra Comunicación social y poder resumem assim as características 
deste modelo: 
« El sometimiento que sufre toda la información y la propaganda a los fines del estado 
y del partido. Existe, por tanto, un partido único que es el encargado de marcar las 
directrices. Y esos fines, se presentan como buenos para el pueblo, pues les llevaría a 
alcanzar la máxima grandeza. Además, el pueblo no es considerado con capacidad para 
pensar, teniendo que ser dirigido por sus líderes; 
 
Censura y orientación de los medios de comunicación y de toda la cultura en general, 
que deben servir a los fines del partido. Todo aquello que se separe de lo establecido 
por el poder correrá la suerte de la desaparición»15. 
 
Pelo mesmo diapasão, outros estudiosos acham que as características do modelo 
autoritário estribam-se na exclusividade do exercício do poder político, na arbitrariedades, no 
controlo do pensamento, na censura às opiniões e, por fim, na restrição das liberdades 
individuais. Em suma, na orientação da conduta dos homens e na imposição de um estilo de 
vida condicente com a ideologia do partido único no poder.  
 
 
2.3 Prós e contras do modelo ocidental 
 
As críticas ao free- flow da informação dividem-se em duas tendências, diametralmente 
opostas. A primeira defende-a, dizendo, à laia de exemplo, que ela «fornece visões alternativas 
às pessoas que vivem sob regimes autoritários, frequentemente totalitários»16. Por outro lado, 
promove e defende os direitos humanos, publicita os abusos a esses mesmos direitos e fornece 
                                                 
15 - PRADO, Sara Núñez et all (1993), Comunicación social y poder, Madrid, Editorial Universitas, S.A pag. 330 
e 331 
16 - SOUSA, Jorge Pedro (2003), Elementos de Teoria e Pesquisa da Comunicação e dos Media, Porto, Edições 
Fernando Pessoa, pag. 66 
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informação que pode ser usada para as pessoas de diferentes países tomarem melhores 
decisões. 
 
Já, para os críticos desta filosofia, «esta doutrina traduz-se numa ingerência constante 
nos assuntos internos dos países em desenvolvimento e na imposição de valores ocidentais a 
todo o mundo, mina os esforços de desenvolvimento e promove um alegado ‘imperialismo 
cultural’»17. 
 
Uma das críticas mais pertinentes foi feita por Chomsky e Herman ao jornalismo norte-
americano. Para esses autores, o modelo ocidental de jornalismo funciona, como um modelo de 
propaganda, que beneficia os interesses governamentais e os grandes poderes económicos. 
Dado que os orgãos de comunicação social ocidentais são, na maioria das vezes, privados 
partem do princípio de que não existe censura.  
 
Para Jorge Pedro Sousa o que leva o jornalismo a funcionar, pontualmente, como um 
sistema de propagandas são:  
 
«a concentração oligopólica da propriedade dos media (que pode condicionar o 
pluralismo e afecta as alternativas de emprego dos jornalistas descontentes),   a 
dependência da publicidade (que leva as empresas jornalísticas a evitar de publicar 
informações lesivas para os clientes publicitários, incluindo as entidades 
governamentais), a confiança nas informações dadas pelo governo e empresas 
dominantes (que promove o recurso aos canais de rotina) e ainda os ditames da 
audiência (levando, por exemplo, à publicação de matérias anti-comunistas nos Estados 
Unidos)18». 
 
2.4 Alternativas ao modelo de jornalismo ocidental 
 
Apesar de este modelo ter suscitado várias observações, alguns autores, além de o 
criticarem, apresentaram-se-lhe algumas alternativas, uma das quais começou a desenvolver-se, 
a partir da década de 90 do século XX, altura em que se falava do jornalismo cívico, a que 
também, se deu o nome de jornalismo comunitário, público, ou ainda, da cidadania. 
                                                 
17 - Hachten (1996) cit in Sousa, Jorge Pedro (2003), Elementos de Teoria e Pesquisa da Comunicação e dos 
Media, Porto, Edições Fernando Pessoa, pag. 66 
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Uma das razões da sua aparição é a baixa reputação dos media na opinião pública 
americana e a sua irrupção está ligada à recuperação da credibilidade mas, também, à 
concepção de que o jornalismo deveria promover o desenvolvimento da cidadania e de 
proximidade.  
 
Mário Mesquita, citado por José Carlos Abrantes, num texto cujo título é «Olhar para 
o jornalismo cívico», considera que, na origem desta teorização, se encontram as teorias do 
“comunitarismo” e ainda “a crítica ao comportamento dos jornalistas perante a política e os 
políticos, entendida como uma atitude de “cepticismo” sistemático, susceptível de contribuir 
para o desinteresse dos cidadãos pela vida pública19. 
 
Esta teorização começou a desenvolver-se em sectores do jornalismo americano, 
nomeadamente em periódicos de cidades de pequena e média dimensão. De acordo com 
Cascais, este tinha como objectivo «dar às pessoas as notícias de que precisam para actuarem 
como cidadãs e tomarem as decisões que são chamadas a assumir numa sociedade democrática, 
através de uma diferente abordagem da informação»20. Posicionamos favoravelmente a esta 
ideia, uma vez, que é um tipo de jornalismo que tem como meta o progresso social e para tal dá 
primazia aos assuntos locais, dando voz às camadas sociais mais desfavorecidas e 
problemáticas, no sentido de encontrar caminhos para sanar os problemas e as limitações. 
 
Como o próprio nome o induz, é um modelo de jornalismo voltado para os interesses, 
anseios e motivações de uma comunidade, regional e local. Trata-se de voltar a ligar os meios 
de comunicação aos problemas das populações locais, para os incentivar a agir em defesa dos 
seus problemas. 
 
O jornalismo cívico pretende ainda servir os interesses concretos dos cidadãos e 
responder às preocupações dos mesmos, no que diz respeito ao emprego, à habitação, à 
educação, à segurança, à qualidade de vida, problemas que normalmente afectam qualquer 
                                                                                                                                                           
18 - SOUSA, Jorge Pedro, Idem , pag. 66, 67 
19 - MESQUITA, Mário cit in Abrantes, José Carlos, Olhar para o jornalismo cívico, disponivel em  
http://sotextosmesmo.blogspot.com/2006/10/olhar-para-o-jornalismo-cvico.html, consultado  a 21/04/07 
20 - CASCAIS, Fernando (2001), Dicionário de Jornalismo: As palavras dos media, Lisboa, Editorial Verbo, pag. 
120 
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sociedade.. Esta corrente de jornalismo não deixa apenas para a responsabilidade dos políticos 
a qualidade da vida cívica. Tem o mérito de tornar os jornalistas co-actores na melhoria da 
democracia, fazendo nisso a ponte com os cidadãos. Apesar disso, é, amiudadas vezes, deixado 
de lado por imperativos financeiros, e, como consequência, se vê dependente dos interesses das 
elites sociais, esquecendo-se dos cidadãos comuns. Em breves termos, «(...) o jornalista precisa 
trabalhar uma linguagem que seja mais adequada a determinado tema ou público»,21 que seja, 
unicamente, do interesse deste.  
 
O trabalho dos jornalistas de informação local é, entes de mais, um fundo de “comércio 
local”, uma agenda de contactos com interlocutores da vida local: responsáveis sindicais, 
trabalhadores agrícolas, autarquia, guarda, polícias. É também uma relação de confiança que se 
tece ao longo dos meses e dos anos com os interlocutores locais, o que pressupõe honestidade 
nas relações e nada de traições22. O que significa dizer, que os jornalistas locais, como qualquer 
um outro jornalista deve ser fiel às suas fontes e o seu público sob pena de caír em desmérito e 
descrédito.  
 
O jornalista de proximidade é, frequentemente, alvo de fortes reparos por parte dos que 
o criticam. Quem opta por este modelo vive num grande dilema, nem sempre compreensível, 
em razão da sua natureza. De observador a participante – eis o caminho, ou melhor, o percurso 
que terá que fazer o jornalista de proximidade. Isto é, ao abandonar a posição de observador, 
passando para a de participante, corre o risco de não ser visto como um jornalista, no sentido 
anglo-saxónico da palavra, mas como um cidadão interessado em ver resolvidos os problemas 
da comunidade em que se acha inserido. No caso em presença, perde, inexoravelmente, o 
estatuto de intermediário.  
  
Esta espécie de ‘’jornalismo social’’, voltado à discussão e solução dos problemas 
locais, propõe, ainda, um envolvimento com a comunidade, mais atenção a cada tema, em 
substituição da fragmentação noticiosa. Quer levar os candidatos políticos a confrontar-se com 
uma agenda de assuntos estabelecida pelos cidadãos em conexão com os jornalistas, propondo, 
por outro lado, uma espécie de debate entre estes, os políticos e os representantes da 
comunidade.  
                                                 
21 - ABIAHY, Ana, Jornalismo especializado na sociedade da informação, disponivel em www.bocc.ubi.pt, 
consultado a 6/08/07 
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Esta confrontação tem tudo a ver com as duas premissas do Jornalismo Cívico sugeridas 
por Cascais:  
 
«algo vai mal na sociedade e nos seus valores; algo também vai mal no jornalismo, que 
declina nas tiragens e no interesse e consideração dos leitores»23. 
 
Para que o leitor ou a audiência não pense deste modo, é necessário muito diálogo, 
muita confrontação de ideias, muitos debates, entre os jornalistas, os políticos e a comunidade 
com o objectivo de aumentar a fidelidade do cidadão em relação à imprensa. 
 
 
2.5 Concentração dos media favorece ou entrava o pluralismo de informação 
 
Antes de entrarmos no coração do problema em epígrafe, será de todo conveniente 
esclarecer alguns conceitos que nos parecem relevantes para a nossa análise, como sejam o 
grupo multimédia, o pluralismo de informação e a concentração oligopólica dos meios de 
comunicação social. 
 
De acordo com Ndiaga Loum, a noção de grupo multimédia emergiu no decorrer dos 
anos 80 para designar as instituições que exercem actividades significativas num ou em vários 
sectores da comunicação (imprensa, cinema, rádio, publicidade, televisão).24
 
Como é consabido, a concentração das empresas informativas, nas mãos de um pequeno 
grupo de pessoas, esteve sempre presente na história da comunicação, desde a sua origem até 
aos dias que correm, embora só tenha tomado proporções significativas com o advento da 
imprensa de massas. A crer em Prado, «primero se produjeron los monopolios en el mercado 
local, tendiendo a desaparecer la mayor parte de los diarios y quedar uno solo; después 
                                                                                                                                                           
22 - NEVEU, Érik (2005), Sociologia do Jornalismo, Porto, Porto Editora, pag.42 
23 - CASCAIS, Fernando (2001), Dicionário de Jornalismo: As palavras dos media, Lisboa, Editorial Verbo, pag. 
120 
24 - LOUM, Ndiaga (2003), Les médias et l’Ètat au Sénegal: l´impossible autonomie, France, L` Harmattan, pag.7 
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aparecieron los trusts y cadenas de alcance regional y nacional, concentraciones frecuentes 
entre 1880 y 1970»25.  
 
Foi, a partir desta época, que apareceram os conglomerados ou a concentração 
multimedia, resultados do peso crescente do sistema informativo e das consequentes 
privatizações levadas a efeito pelos governos de orientação política liberal. Cabe, agora, 
atentarmos um pouco sobre o conceito de concentração, que, no fundo, é «fusão ou aquisição 
de empresas de comunicação social, reduzindo o seu número e o dos respectivos proprietários, 
processo que pode ameaçar a liberdade de expressão e o pluralismo de informação»26. Este 
fenómeno, que não é exclusivo das empresas de comunicação, hoje, a braços com problemas 
decorrentes, principalmente, da globalização dos mercados, faz com que as pequenas empresas 
locais e regionais só sobrevivam mediante a sua integração em grandes e poderosos grupos 
económicos e financeiros.  
 
Em 1980, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) denunciou, através do Relatório MacBride (1980), aquilo que classificou de 
ameaça para a existência de uma imprensa livre e pluralista resultante da concentração dos 
media. Hoje, em face do fenómeno da globalização e das fusões empresariais ocorridas no 
sistema mediático, um pouco por todo o lado, esta questão ganha contornos e acuidade cada 
vez mais preocupantes. A esta luz, parafraseando Paulo Faustino, pode dizer-se que ela 
representa uma ameaça para a liberdade de expressão, para o pluralismo de informação e para a 
autonomia dos profissionais do sector.27
 
Um outro efeito a que está associada a natureza empresarial dos meios de comunicação 
social é o da concorrência ou da competição entre os media. Ana Sofia Morais sufraga a ideia 
de que deve haver competição entre os meios de comunicação para que haja diversificação de 
produtos e melhoria de qualidade dos mesmos28. Nesta óptica, cada concorrente tem de fazer 
                                                 
25 - PRADO, Sara et all, (1993), Comunicación social y poder, Madrid, Editorial Universitas, S.A. pag. 366 
26 - CASCAIS, Fernado, (2001) Dicionário de Jornalismo: As palavras dos media, Lisboa, Editorial Verbo, 
pag.55 
27 - FAUSTINO, Paulo (2007), Ética e Responsabilidade Social dos Media, Lisboa, Editora  Media XXI/ 
Formalpress, pag. 105 
28 - MORAIS, Ana Sofia cit in Faustino, Paulo (2007), Ética e Responsabilidade social dos Media, Lisboa, 
Editora  Media XXI/ Formalpress, pag. 101 
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uma oferta diferente que corresponda às preferências do público. Deve, em síntese, ampliar e 
diversificar os conteúdos dos meios de comunicação social, dotar estes de mais recursos 
humanos e técnicos e melhorar a qualificação dos seus profissionais. 
 
Assim sendo, é esta a necessidade de cada media, a de conquistar uma quota de 
mercado e de distinguir os seus produtos dos da concorrência, que tornam as informações mais 
pluralistas e independentes. Contudo, nem sempre a concorrência entre as empresas cumpre ou 
faz observar as normas éticas. De acordo com Aznar, «a concorrência acentua, por exemplo, a 
velocidade com que os media elaboram os seus conteúdos. Esta aceleração – favorecida e impulsionada, por sua 
vez, pelas novas tecnologias – costuma estar em conflito com o respeito por determinadas exigências éticas, como 
evitar erros e imprecisões, verificar as informações, recorrer a diversas fontes, solicitar a opinião de verdadeiros 
peritos nos temas tratados, etc»29. 
 
Actualmente, podemos constatar que, na luta pela audiência e pela conquista do maior 
número possivel de consumidores, os meios de comunicação social estão a caír num 
dramatismo exagerado dos acontecimentos, tendo como principal recurso o sensacionalismo, o 
que, geralmente, se reflecte, manifesta e objectivamente, numa gritante diminuição da 
qualidade da oferta.  
 
«A proliferação de canais de informação nos mercados mais abertos tem contribuído 
para uma renhida concorrência pelas audiências. No entanto, a diversidade de 
conteúdos, tanto em notícias como em programas de entretenimento, não aumentou 
com essa concorrência. Pelo contrário, as fórmulas orientadas pelo mercado têm 
conduzido a uma standardização da informação tanto na fonte como na sua 
distribuição».30
 
Além disso, a regulação do comportamento de cada orgão de comunicação, motivada 
pela concorrência, conduz a uma inevitável repetição de temas, de estilos, de abordagens, de 
protagonistas ou agentes de informação. No decorrer do nosso trabalho, vimos que a 
concentração entre os media pode ameaçar a liberdade de expressão e o pluralismo de 
informação e que a concorrência nem sempre torna as informações pluralistas, isentas e 
independentes.  
                                                 
29 - AZNAR, Hugo (2005), Comunicação Responsável: A auto-regulação dos media, Porto, Porto Editora , pag. 
68 
30 -BENNETcit in Aznar, Hugo, Ibidem, pag. 69, 70 
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Cumpre, agora, definir a noção de pluralismo de informação. Cascais entende, por 
exemplo, que o pluralismo é um «conceito estruturante de um regime e sociedade de 
democracia representativa, envolvendo liberdade de informação e confronto de opiniões».31 O 
princípio do pluralismo é fundamental em democracia, porque permite e facilita a livre 
expressão e confronto de correntes de opinião, assim como a liberdade de fundação de meios de 
comunicação que as exprimam. Luís Brito Correia indica que, no que diz respeito às empresas 
de comunicação social, o pluralismo pode assumir três modalidades: 
 
a) Pluralismo de empresas: consiste na possibilidade e na efectiva existência de 
várias empresas (independentes uma das outras) cada uma com a sua orientação, 
diferente da das outras; 
b) Pluralismo de publicações ou emissões da mesma empresa: consiste na 
existência de várias publicações ou emissões de uma mesma empresa, com orientações 
diferentes uma das outras; 
c) Pluralismo interno: consiste na existência, numa empresa, de uma publicação 
ou emissão, em que, todavia, é admitida a expressão, simultânea ou sucessiva, de várias 
orientações  32.  
 
Correia diz, ainda, que teoricamente, qualquer destas modalidades assegura um mínimo 
de pluralismo. Contudo, adverte que é difícil assegurar um verdadeiro pluralismo dentro de 
uma publicação ou emissão, com o mesmo director, bem como é, igualmente, difícil assegurar 
o pluralismo de publicações ou emissões da mesma empresa, sujeitas a uma mesma 
administração. Por esta razão, admite que o princípio da concorrência ou da coexistência de 
várias empresas de comunicação social a oferecer, lado a lado, os seus serviços, é a única 
garantia de um verdadeiro pluralismo. Além disso, é necessário assegurar que os diversos 
meios de comunicação social não sejam todos comandados por uma só pessoa ou pelo mesmo 
centro de decisão33. 
 
No que diz respeito ao pluralismo de ideias em Cabo Verde, pode dizer-se que desde a 
data da independência até meados dos anos oitenta, não tinha lugar na sociedade cabo-verdiana, 
                                                 
31 - CASCAIS, Fernando (2001), Dicionário de Jornalismo: As palavras dos media, Editorial Verbo, pag. 152 
32 - CORREIA, Luis Brito (2000), Direito da Comunicação Social, Coimbra, Livraria Almedina,  pag. 254, 255 
33 - CORREIA, Luís Brito, Idem 
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uma vez que o Partido que se encontrava no poder via os media como instrumentos ao serviço 
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Estado actual do Jornalismo cabo-verdiano 
 
3.1 Jornalismo cabo-verdiano: ontem e hoje 
 
A história da imprensa cabo-verdiana não é tão antiga quanto é a do país.Em 1842, 
começou a ser publicado, em Cabo Verde, o Boletim Oficial do Governo-geral, destinado a 
imprimir os primeiros periódicos das Colónias.Essas tipografias colocavam-se ao serviço da 
Monarquia e do Governo, para defender explicitamente os seus interesses comerciais e 
industriais»34. O Boletim, além de conter assuntos oficiais, funcionava, também, como um 
jornal, divulgando de forma reduzida, notícias de diversas publicações nacionais e estrangeiras, 
e produções literárias de autores cabo-verdianos. 
 
Trinta anos depois, mais concretamente, em 1877, o país conheceu o seu primeiro jornal 
oficial, de nome Independente, com sede na ilha de Santiago. A publicação que se estendeu até 
1890, data em que foi promulgado um Decreto que estabeleceu restrições à imprensa periódica, 
marcou indubitavelmente, a primeira fase da actividade jornalística em Cabo Verde.  
 
Foi aquele jornal que lançou os alicerces tendentes à eclosão de outros títulos, poucos 
anos depois. À guisa de exemplo, podemos citar Correio de Cabo Verde, Echo de Cabo Verde, 
A Imprensa, A Justiça, O Protesto, O Povo Praiense, O Praiense e Praia, todos de cariz político 
e noticioso35. 
 
É de realçar que, ab initio, o desenvolvimento da imprensa cabo-verdiana foi muito 
lento, devido não somente à posição isolada que o país ocupa no meio do Atlântico, que então 
                                                 
34 - LARANJEIRA,  Pires (1988)Política, Jornalismo e literatura africana, in Jornalismo e Literatura – Actas do 
II Encontro Afro – Luso – Brasileiro, pag.103 
35 - ÉVORA, Silvino Lopes (2005), Políticas de comunicação e contexto mediático cabo-verdiano, disponivel em 
www.bocc.ubi.pt/pag/evora-silvino-politicas-comunicacao.pdf, consultado a  3/09/07 
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impossibilitava o abastecimento  por via terrestre, mas, também, devido à inexistência de 
profissionais que se ocupassem do jornalismo. Além disso, durante um longo período de tempo, 
a imprensa não fazia mais do que o retrato dos assuntos que interessavam ao Governador, o que 
dificultava o desenvolvimento da imprensa bem como impossibilitava a liberdade de expressão. 
 
Durante a 2ª fase, iniciada em 1889, foram publicados 4 jornais, em São Vicente:  
Revista de Cabo Verde, Liberdade, A Opinião e O Espectro. Data ainda deste periodo a 
publicação, na Praia, de um número único especial do Jornal Cabo Verde, destinado a assinalar 
a passagem do príncipe real D. Luiz Filipe por Cabo Verde, em 1907. 
 
A 3ª fase iniciou-se com a proclamação da República, em Portugal, em 1910, e 
terminou com a abolição do Estado Novo, em 25 de Abril de 1974. Apesar de ter sido um 
período conturbado, marcado pela ditadura, pela censura e pela ausência da liberdade de 
imprensa e de expressão, foram publicados cerca de vinte jornais, bem como folhas 
manuscritas, da iniciativa de jovens estudantes do Seminário-Liceu de São Nicolau e do 
Colégio Municipal de São Vicente.  
 
Outros jornais que se distinguiram nesta época foram: O Popular e Cabo Verde, 
(publicados, no Mindelo, nos anos de 1914 e 1920, respectivamente); O  Caboverdiano, A 
Acção, A Seiva, e A Verdade (publicados, na Praia, de 1918 a 1922); A Despesa, (publicado 
em 1913), O Manduco (publicado no Fogo a partir de 1923), O Notícias de Cabo Verde 
(fundado em 1931), O Eco de Cabo Verde e O Ressurgimento. 
 
 Em 1936, os escritores Baltazar Lopes da Silva e Jorge Barbosa iniciaram a publicação 
da revista Claridade, que marcou o movimento neo-realista em todo o território português (à 
excepção do Brasil). No entanto, é só a partir de 1950 que a imprensa cabo-verdiana começou a 
ganhar expressão, sempre ligada à literatura. De 1940 a 1961, surgiram várias publicações, em 
Cabo Verde, no seguimento dos movimentos liberais africanos. Muitos jornais foram extintos, 
devido, principalmente, a problemas financeiros. 
 
Já, nos anos 30 do século XX, apareceu a rádio, que veio a pôr fim ao monopólio dos 
jornais no processo de informar os cidadãos. João Nobre de Oliveira sustenta que, «tal como 
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nos jornais, deve-se à iniciativa privada a introdução da rádio em Cabo Verde»36. Neste 
contexto, surgiu, em 1945, a Rádio Clube de Cabo Verde, que deu lugar à Rádio Sotavento. No 
entanto, várias outras emissoras apareceram, posteriormente. 
 
A 4ª fase corresponde ao período que se segue à queda da ditadura portuguesa e a 
subsequente independência de Cabo Verde, a 5 de Julho de 1975, data a partir da qual nascem o 
jornal público Voz di Povo (extinto na década de 90, para ser substituído pelo Novo Jornal de 
Cabo Verde e, mais tarde, pelo Horizonte, hoje extinto) e o Terra Nova, ligado à Igreja 
Católica.  
 
Nesta fase, distinguiram-se, também, as revistas Raízes e Ponto & Vírgula. Mais tarde, 
apareceram outros jornais privados que ainda hoje se podem encontrar nas bancas, como por 
exemplo A Semana e Expresso da Ilhas. O Estado assegurava o jornal Horizonte, hoje extinto, 
e a agência de notícias Inforpress. 
  
Com o advento do partido único, em Cabo Verde, em 5 de Julho de 1975, o país 
adoptou o modelo autoritário de jornalismo, cujas raízes remontam à própria filosofia política 
do partido que se achava no Poder. Ou seja, o modelo de jornalismo é, no ensino de muitos 
especialistas, uma emanação directa do modelo de regime político em vigor, num determinado 
país. Este, o regime político, define aquele, o tipo de jornalismo. 
 
O modelo de jornalismo, adoptado, em Cabo Verde, depois da independência, resultou 
do artigo 4º da Constituição da República, o qual proclamava o PAIGC, depois o PAICV, 
«como força política dirigente da sociedade e do Estado». Neste quadro, aquele partido 
instituiu, a par de um regime político autoritário, um modelo de jornalismo da mesma igualha.  
A adopção do partido único repercutiu-se em todos os sectores da vida política, no país. A 
comunicação social não ficou ao lado do fenómeno, como, mais adiante, mostraremos.  
 
Nesta altura, o controlo da informação, bem como dos órgãos de comunicação social, 
era feito pelo partido no Poder (PAIGC). De acordo com Humberto Cardoso, ««esse controlo 
do Partido sobre a comunicação social foi várias vezes explicitado pelos documentos do mesmo 
                                                 
36 - OLIVEIRA, João Nobre (1998), A imprensa cabo-verdiana, 1820 – 1975, Macau, Fundação Macau, pag. 670 
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e pelos seus dirigentes»37. Disso é exemplo paradigmático o Relatório do Conselho Superior de 
Luta (CSL) ao III Congresso do PAIGC, em 1977, que preconizava «fazer dos meios de 
comunicação social não só instrumentos de divulgação ideológica, mas autênticos meios de 
educação cultural de massas...»38. 
 
Neste âmbito, Pedro Pires afirmou, que a informação «...não deve ser inocente, quer 
dizer apartidária, não tomar nenhuma posição, não ter nenhum objectivo», isso porque na sua 
opinião «o jornal, se tem alguma função, é a de ajudar o Governo de Cabo Verde, ajudando, os 
nossos compatriotas a compreender melhor os nossos problemas, as nossas dificuldades, o que 
vai pelo mundo e o valor das nossas decisões»39.  
 
Pedro Pires, com esta afirmação, afasta o jornalista do seu papel de intermediário. 
Coloca-o como um agente do partido, como um trabalhador político, cuja missão principal é a 
de levar a consciência política às massas, educando-as, pura e simplesmente. Sendo 
protagonista dos acontecimentos, o jornalista, na acepção de Pedro Pires, não passa de uma 
extensão do poder do partido, porque perde, em toda a sua dimensão, a isenção e a 
independência. O jornalista não é um actor, nem protagonista, é apenas um intermediário entre 
os poderes e a população.  
 
Pelo mesmo diapasão alinha Aristides Pereira, que, num longo discurso proferido 
aquando da cerimónia da tomada de posse do Conselho Nacional de Informação (CNI), 
contextualizou o papel dos media em Cabo Verde: 
 
 «Na luta pela afirmação da personalidade nacional, temos de agir na base do princípio 
de que não há especialistas em Informação. Há, sim, militantes que coordenam, em 
diversos escalões, o trabalho essencial de levar a cada cidadão, por todos os meios 
                                                 
37 - CARDOSO, Humberto (1993), O Partido Único em Cabo Verde-Um assalto à esperança, Praia, Imprensa 
Nacional de Cabo Verde, pag. 202 
38 - CARDOSO, Humberto, idem 
39 - PIRES, Pedro cit in Cardoso, Humberto (1993), O Partido Único em Cabo Verde-Um assalto à esperança, 
Praia, Imprensa Nacional de Cabo Verde, pag. 203 
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possíveis, o conhecimento de como se desenrola o processo complexo, em que é 
chamado a participar, de construção dos alicerces do progresso do país».40
 
Aristides Pereira reduz o trabalho do jornalista ao de um mero propagandista, ou, mais 
exactamente, ao de um educador de massas. Se, por um lado, é peremptório quando sufraga a 
opinião de que «não há especialistas em informação», por outro, não menos verdade, abre 
caminho para pensarmos que todo o trabalho de informação é desenvolvido por militantes, que, 
enquadrados no partido e pelo partido, são correias de transmissão das mensagens do partido 
para as populações. 
 
Vem a talho de foice recordar que o CNI, no seu comunicado de Março de 1984, traçou 
directrizes com vista à institucionalização do controlo do PAICV sobre os meios da 
comunicação social. Ínsito a este fim, recomendou a «(...) adopção de soluções adequadas ao 
exercício da direcção partidária, na esfera ideológica, e a articulação entre a acção do Partido e 
a do Estado, nesse domínio (…).  
 
Em particular, aquele órgão partidário, cuja presidência foi entregue a  José Araújo, 
membro da Comissão Política do PAICV e Secretário do Conselho Nacional, sugeriu a criação 
de mecanismos de acompanhamento de acção ideológica e fixou a composição do Conselho 
Nacional da Informação, encarregado de acompanhar a actividade dos organismos estatais e 
das organizações de massa no sector de informação e de coordenar essa actividade coma acção 
ideológica dos organismos partidários41.  
 
A década de 90 ficou marcada por uma série de conflitos entre jornalistas, governantes 
e gestores mediáticos, dos quais desembocaram em despedimentos e rompimento de muitos 
profissionais com a instituição empregadora. Citando Isabel Ferreira, «actividade jornalística 
parece ter sido, assim, um dos sérios pontos de conflito durante  o ano anterior à substituição do 
regime»42. 
                                                 
40 - Pereira, Aristides cit in Cardoso, Humberto (1993), O Partido Único em Cabo Verde-Um assalto à esperança, 
Praia, Imprensa Nacional de Cabo Verde, pag. 204. 
41 - Cardoso, Humberto (1993), O Partido Único em Cabo Verde-Um assalto à esperança, Praia, Imprensa 
Nacional de Cabo Verde , pag. 203 
42 - FERREIRA, Isabel Lopes (2002), Mal-estar no jornalismo cabo-verdiano, co-edição Associação Académica 
África Debate, Spleen Praia, Cabo Verde, pag.68 
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Em 1991, com a abertura política, em Cabo Verde, registaram-se alterações na 
legislação da comunicação social vigente até a altura, proporcionando, assim, uma maior 
margem de manobra no campo jornalístico, mormente no que à liberdade de imprensa e de 
expressão diz respeito. Tal facto não impediu, contudo, que viessem a lume informações que 
davam conta da existência de conflitos entre os poderes e os jornalistas, uma vezes, sanados 
nos tribunais, outras, em debates públicos nos media.  
  
Após um período de monopólio estatal, em 1992, regressam as iniciativas privadas de 
radiodifusão, com o nascimento, em S. Vicente, da Rádio Nova, emissora de cariz religioso. 
Hoje, o país conta com uma série de rádios privadas, quase todas de carácter regional. A Rádio 
Praia FM, a Rádio Comercial, a Rádio Educativa, a Rádio Comunitária Voz de Ponta d´Água, a 
Rádio Comunitária Voz de Santa Cruz, a Rádio Comunitária do Paul, a Crioula FM, Mosteiros 
FM e a Rádio Morabeza. Assinala-se ainda a existência da RDP África, que, desde meados da 
década de 90, é sintonizada pelos ouvintes em FM em todo o país. 
 
Ainda hoje, Cabo Verde não conta com um jornal impresso diário, possuindo, em 
contrapartida, quatro estações radiofónicas, que apostam na informação, (a RCV – Rádio de 
Cabo Verde, a Rádio Nova – Emissora Cristã, a Rádio Comercial e a Rádio Educativa). As 
outras estações elegeram a difusão musical como a principal actividade. Não é que não 
informem a opinião pública, mas não apostam numa informação profissional, permanente e 
diária. 
  
No que diz respeito à difusão televisiva, em 1984, surgiu a televisão pública, com o 
estatuto de TVEC (Televisão Experimental de Cabo Verde) que, mais tarde, evoluiu para a 
TNCV (Televisão Nacional de Cabo Verde), tendo, posteriormente, passado por um processo 
de fusão com a rádio, ganhando o estatuto de Radiotelevisão Cabo-verdiana (RTC). 
Actualmente, os dois meios continuam com uma gestão conjunta, tendo cada um optado por um 
nome diferente: em vez de RTC, para a televisão, e RTC FM, para a rádio, agora temos a TCV 
(Televisão de Cabo Verde) e a RCV (Rádio de Cabo Verde).  
 
No entanto, o quadro, na área da televisão, foi alterado, em 1997, com o aparecimento 
da RTP-África, que veio juntar-se à CFI (actualmente, TV5 Afrique). Desta feita, os cabo-
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verdianos, que só tinham oito horas de emissão, por dia, passaram a dispor de 24 horas diárias 
de televisão em língua portuguesa. 
 
A RTC tem hoje a sua sede, na Praia, e mais quatro delegações: uma, em S. Vicente, 
que, afora esta, assegura ainda a cobertura jornalística nas ilhas de Sto Antão e de S. Nicolau; 
outra no Sal, que se estende a  Boa Vista; a do Fogo, que cobre ainda a Brava; e, por fim, a da 
Assomada, que zela por noticiar e reportar os acontecimentos cujo palco seja o interior da ilha 
de Santiago, o maior e mais importante concelho do país. 
 
Já, no ano passado, a TELECOM disponibilizou um serviço de TV Cabo, que permite 
ter acesso à televisão, ao telefone e à Internet. Entretanto, a TCV, que era a única televisão do 
país, perdeu o seu monopólio, a 25 de Janeiro deste ano, com o licenciamento de novos canais 
de televisão. Como é sabido, para os serviços de Radiodifusão e Televisão em Cabo Verde, a  
lei determina que só se pode constituir mediante licenciamento, que é feita através de concursos 
públicos. O concurso ficou marcado por muitas polémicas e acusações de possíveis 
favorecimentos. A Rádio Televisão Independente (RTI), a luso cabo-verdiana Tiver e a Rede 
Record, de Cabo Verde, foram as estações licenciadas para emitir a nível nacional. Já, para 
emissão a nível regional, ficou licenciada a Nôs TV, S.A. 
 
Nos últimos dias, o país conheceu um novos jornal – A Nação, que não passa de uma 
encarnação do Jornal Horizonte. O Jornal de Cabo Verde, é um outro jornal que num futuro 
bem próximo, os cabo-verdianos terão o prazer de desfolhar. 
 
Há bem pouco tempo, os deputados debateram o estado da comunicação social no nosso 
país. O Asemana on-line na sua publicação de 26 de Março de 2007, sob o título MpD e 
PAICV, na divergência, entendem que é preciso «regular» a Comunicação social, diuvlgou o 
seguinte: 
«Os deputados debateram hoje o «estado da Comunicação social». Uma iniciativa 
agendada com urgência a pedido do MpD, que acusou o governo de transformar o 
sector  numa «máquina de propaganda». Em resposta, à situação procurou mostrar que 
nunca se teve melhor nível de liberdade de imprensa no país. No meio dos ataques e 
contra-ataques, os dois grupos deram a entender estar de acordo num ponto: a 
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necessidade de se acabar com o Conselho da Comunicação Social para, no seu lugar, 
surgir uma Entidade Reguladora»43. 
 
Em síntese, pode dizer-se que o estado da comunicação social, no país, não é nem bom, 
nem mau. A existência, contudo, de alguns obstáculos, como sejam a autocensura, a censura, a 
precariedade do vínculo laboral e a ausência de recursos humanos e materiais, têm estorvado, 
continuamente, o seu desenvolvimento. Nem tudo é nebuloso no sector, pois, é, com agrado, 
que registamos que não existe grande violação de liberdade de imprensa, em Cabo Verde.  
 
 
3.2 Pilares do direito à informação 
 
A liberdade à informação ou a liberdade de comunicação social tem como componentes 
fundamentais os direitos de informar, de se informar e de ser informado. Estes constituem, de 
par com a liberdade de expressão e de divulgação do pensamento, os quatro direitos a que a 
Constituição da República de Cabo Verde (CRCV) dá protecção relativa a todas as pessoas. 
 
«Todos têm a liberdade a liberdade de exprimir e de divulgar as suas ideias pela 
palavra, pela imagem, ou por qualquer outro meio, ninguém podendo ser inquietado 
pelas suas opiniões políticas, filosóficas, religiosas ou outras. 
Todos têm a liberdade de informar e de serem informados, procurando, recebendo e 
divulgando informações e ideias, sob qualquer forma, sem limitações, discriminações 
ou impedimentos»44. 
 
O direito de informar, de prestar informações, de difundir ou comunicar informações a 
outra pessoa, sem impedimentos, é um aspecto da liberdade de expressão do pensamento e da 
liberdade de comunicação social. Este direito compreende outras liberdades, como é o caso do 
direito a meios para informar. 
 
O direito de se informar corresponde à capacidade que temos de procurar e de recolher 
informação. Trata-se, no fundo, de um direito que temos de, sem impedimentos, nem 
discriminações, tirar fotografias, filmar, adquirir e ler jornais, panfletos, revistas, de ouvir 
                                                 
43 - Asemana On-line: MpD e PAICV, na divergência, entendem que é preciso «regular» a Comunicação Social, 
disponível em www.asemana.cv, consultado a 30/08/07 
44 - Constituição da República de Cabo Verde, Revisão de 1999, pag 18 
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rádio, ver televisão, etc, desde que tal procedimento não ponha em causa o bom nome e a 
imagem dos cidadãos. A nossa Constituição no seu artigo 47º, alínea 4, é clara neste sentido: 
 
«A liberdade de expressão e informação não justifica a ofensa à honra  e 
consideração das pessoas, nem a violação do seu direito à imagem ou à 
reserva da intimidade da vida pessoal e familiar». 
 
Ao contrário do direito de se informar, o direito de ser informado é de cariz 
obrigacional, ou seja, exige uma prestação de outra pessoa, que, por seu turno, deve assegurar e 
prestar informação adequada e verdadeira. A Lei da Comunicação Social cabo-verdiana, nº 
5/V/98 de 29 de Junho, dá aos jornalistas o direito ao acesso de comunicação social, ou, mais 
exactamente, a obter dos poderes públicos documentos arquivados para consulta ou fotocópia. 
 
O acesso à informação deve ser garantido mediante a diversidade das fontes e dos meios 
de informação de que disponha, permitindo assim a cada pessoa verificar a exactidão dos 
acontecimentos e elaborar de forma objectiva sua opinião sobre os acontecimentos. 
 
Na esteira de pensamento de Sánchez Ferriz, a necessidade de o cidadão ser informado 
é um aspecto imprescindivel da vida, que serve como pré-requisito para que o homem tenha 
consciência de outras obrigações e direitos. A mesma autora qualifica o direito à informação 
como «paladin de la creación de una opinion en favor de los otros derechos»45. 
 
Cabe salientar que a estes direitos a CRCV, no seu artigo 47º, alíneas 6 e 7, acrescenta 
as garantias do seu correcto exercício: 
 
 «As infracções cometidas no exercício da liberdade de expressão e informação farão o 
infractor incorrer em responsabilidade civil, disciplinar e criminal, nos termos da lei.  
 É assegurado a todas as pessoas singulares ou colectivas, em condições de igualdade e 
eficácia, o direito de resposta e de rectificação, bem como o direito de indemnização 
pelos danos sofridos em virtude de infracções cometidas no exercício da liberdade de 
expressão e informação». 
 
                                                 
45 - FERRIZ, Sánchez cit in Almeida, Valéria Ribeiro da Silva Franklin, A comunicação do senado e o direito à 
informação, disponivel em 
 http://www.senado.gov.br/sf/senado/unilegis/pdf/UL_TF_DL_2004_VALERIA_R_S_F_, consultado a 15/06/07 
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 3.3 CRCV e o direito à informação 
 
A comunicação é um direito humano, que, no entanto, carece de ampliação à luz da 
actual revolução tecnológica, que faz emergir a sociedade da informação. Na visão de Paulo 
Faustino, os direitos humanos são considerados universais e, até certo ponto, naturais. A 
justificação utilizada para explicar o fenómeno fica a dever-se ao facto de estes direitos 
permitirem a convivência pacífica e tolerante entre humanos e entre as sociedades de que fazem 
parte e ainda de gerarem um desenvolvimento pessoal, social e cultural que contribua para que 
as sociedades e a humanidade perdurem46 no tempo. 
 
 Além de ser um direito válido para toda a humanidade, para todos os povos e todas as 
épocas, a comunicação é, também, um direito fundamental do homem, garantido pelo Estado 
aos cidadãos através das Constituições ou das leis fundamentais. Além disso, a base legal que 
sustenta o princípio da liberdade de expressão e informação é bastante ampla e tem referências 
nacionais e internacionais, como são disso exemplos a Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, a Declaração Universal dos Direitos do Homem e o Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos.  
 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, nos artigos 18º e 19º, consagra a 
liberdade de opinião, de expressão, de informação e de comunicação, considerando-a um 
direito do homem, por excelência, «na medida em que permite a toda a pessoa ter uma 
actividade tanto intelectual como política – a liberdade de expressão, no sentido lato, 
compreendendo vários direitos específicos, interligados numa continuidade que a evolução 
técnica moderna torna cada vez mais sensível»47. A declaração identifica a liberdade de 
expressão como uma das mais altas aspirações do ser humano, como forma de defesa e de 
rebelião contra a tirania e contra a opressão. 
 
A liberdade de expressão, além de constituir um direito de o homem manifestar 
opiniões livremente, é, de igual modo, encarada como um meio ou um instrumento destinado a 
                                                 
46 - FAUSTINO, Paulo (2007), Ética e Responsabilidade Social dos Media, Lisboa, Editora Media XXI/ 
Formalpress, pag. 81 
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eliminar a censura. Por esta e muitas outras razões, a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, aprovada, pela ONU, em 1948, preceitua, no seu artigo 19º que «todo o indivíduo tem 
direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado 
pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 
informações e ideias por qualquer meio de expressão»48. 
 
Por sua vez, o artigo 10º, ponto 1, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 
estabelece que «qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende 
a liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de transmitir informações ou ideias sem que 
possa haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem considerações de fronteiras. O 
presente artigo não impede que os Estados submetam as empresas de radiodifusão, de 
cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia».49  
 
O direito da comunicação social, consagrado na Constituição cabo-verdiana, encontra-
se definido entre os artigos 45º a 47º, os quais, para além de consagrar a liberdade de expressão, 
de informação e de imprensa, garante, também, às pessoas individuais e colectivas, a liberdade 
de fundação de jornais e de outras categorias de publicações, independentemente de quaisquer 
autorizações administrativas. No entanto, a Constituição entende que a exploração (criação) de 
estações, quer radiofónicas, quer radiotelevisivas, fica sujeita a uma licença, que será conferida 
mediante concursos públicos, ao abrigo da lei. 
 
Balle propõe a definição do direito à informação que se segue:  
 
“o direito à informação reclama para todos os cidadãos uma igual possibilidade de 
acesso a todos os factos da actualidade, quer estes últimos residam nos próprios 
acontecimentos ou na expressão de julgamentos ou opiniões, desde que esses factos 
sejam apresentados de maneira inteligivel por todos, sem o que a liberdade se 
transformaria em privilegio de alguns”50. 
                                                                                                                                                           
47 - Declaração Universal dos Direitos do Homem cit in Carvalho, Costa (1997), Comunicação e informação, 
Areal Editores 
48 - Declaração Universal dos Direitos do Homem cit in (1996), Casos e Temas de Direito da Comunicação, Porto, 
Legis Editora, pag 92. 
49 - PINTO, Manuel, MENDES Victor, Idem 
50 - BALLE cit in CORNU, Daniel (1994), Jornalismo e Verdade: Para uma Ética de Informação, Lisboa, 
Instituto Piaget, pag. 202 – sublinhado nosso 
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A esta luz, podemos notar que o conteúdo nuclear do direito à comunicação assenta, 
particularmente, nos direitos civis e políticos. Podemos ainda verificar que o direito à 
informação, à liberdade de expressão e pensamento, à liberdade de comunicação social estão 
protegidos constitucionalmente e envolve os princípios da universalidade (todos têm todos os 
direitos e deveres fundamentais) e o da igualdade (todos têm os mesmos direitos e deveres 
fundamentais) como se pode conferir no nosso sublinhado. 
 
Mas, para que esses princípios vinquem na sociedade é preciso sempre ter em mente 
que a liberdade de imprensa é «o direito dos povos a serem informados de uma maneira 
conveniente e verídica, e a poderem exprimir as suas opiniões sem outras restrições que aquelas 
que sejam no seu próprio interesse»51. Isso leva-nos a concluir que só há liberdade de 
informação quando, na verdade, somos livres, capazes de expressar os nossos pensamentos, as 
nossas ideias e respeitar uns aos outros. Podemos, destarte, dizer que o direito de receber 
informações verdadeiras, transparentes e objectivas é um direito de liberdade que se 
caracteriza, essencialmente, por estar dirigido a todos os cidadãos, independentemente da raça, 
credo ou convicção político-filosófica. 
 
A liberdade de imprensa é um dos mais embaraçados temas com que, presentemente 
nos debatemos, especialmente, quando se vê confrontada com os direitos individuais. Ainda, 
hoje, podemos ver, que, a nível mundial, obstáculos de diversa índole continuam a impedir a 
efectivação na prática da liberdade de imprensa, de expressão e do pensamento, sem 
impedimentos ou sem censura. À guisa de exemplo podemos citar a perseguição, a censura e 
até casos de violência física de que são vitimas os profissionais de comunicação no 
desempenho da sua função, a de informar e formar a opinião pública. 
 
Cabe realçar que o direito à informação não é um valor absoluto. Há outros valores que 




                                                 
51 - Federação Latino-Americano dos Jornalistas cit in CORNU, Daniel (1994), Jornalismo e Verdade: Para uma 
Ética de Informação, Lisboa, Instituto Piaget, pag. 202 
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3.4 Limites à liberdade de informação 
 
Porque a liberdade não é, nem de longe nem de perto, um direito absoluto, o 
legislador optou, em contrapartida, por criar leis que a limitem. No caso vertente da 
comunicação social, este princípio não foge à regra. Dito de outra forma, o exercício de 
liberdade de comunicação social está sujeito a diversas limitações, «tendo em vista o 
respeito por outros valores com que pode entrar em conflito, quer de interesse público, quer 
de interesse particular»52. 
 
No fundo, é o dilema de não difundir certas informações e o de as difundir. Ou 
melhor, parafraseando Luís Brito Correia, «as principais limitações específicas da liberdade 
da comunicação social consistem quer em deveres de não divulgar certas informações, quer 
em deveres de divulgar certas informações, que, de outro modo, não seriam divulgadas»53. 
 
Nesta ordem de ideias, o legislador elencou um conjunto de limites à liberdade de 
comunicação social, como sejam os segredos do Estado, religioso, de titulares de cargos 
políticos, de justiça, bancário, médico e segurador.  
 
Analisemos apenas o primeiro, por se afigurar ser o mais importante limite à liberdade 
de comunicação social. 
 
Não se trata, como escreveu Luís Brito Correia, de uma mera questão de acesso a 
informações de carácter confidencial, mas «(…) da proibição de divulgação de certas 
informações conhecidas de qualquer modo (licito ou ilícito), por motivos de segurança de 
Estado»54. 
 
                                                 
52 - CORREIA, Luís Brito(2000), Direito da Comunicação Social, Coimbra, Livraria Almedina, pag. 511. 
53 - CORREIA, Luís Brito – Idem, pag. 512. 
54 - CORREIA, Luís Brito – Idem, pag. 516. 
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A lei da Comunicação Social cabo-verdiana, nº 5/V/98 de 29 de Junho, no seu artigo 
15º, alínea 2, respeitante, ao acesso às fontes, diz o seguinte: 
 
«O acesso às fontes de informação é vedado em relação a processos em segredo de 
justiça, aos factos e documentos considerados segredos militares e segredos de Estado, 
aos secretos por imposição legal e as que digam respeito à vida íntima dos cidadãos». 
 
Os limites à liberdade de informação são, em muitos casos, um eficaz suporte que 
garanta a sobrevivência de Estados, que, numa situação de guerra ou, então, de grave 
conflito, os institui para proteger os militares, os agentes de administração pública, entre 
outros sujeitos. Por esta razão, cabe ao jornalista, antes de divulgar uma informação, medir 
e avaliar se o direito a divulgá-la não colide com outros direitos humanos e sociais. Caso 
existam, o jornalista deve aferir até que ponto o interesse do público ou da colectividade 
justifica a sua veiculação. 
 
O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966 reconhece que o 
exercício da liberdade de expressão tem, em si, deveres e responsabilidades especiais, e, por 
conseguinte, pode estar sujeito a restrições que deverão ser determinadas pela lei com o 
objectivo de assegurar o respeito dos direitos ou da reputação dos outros, a protecção da 
segurança nacional, da ordem pública, da saúde e da moral públicas (art.19.º, n.º3).55
 
O mesmo documento proclama que «está proibida pela lei toda a propaganda a 
favor da guerra. Toda a apologia do ódio de nações, raças ou religiões que constitua 
incitamento à discriminação, hostilidade ou violência, está proibida pela lei» (art.20.º).56  
 
Consagrada no artigo 47º da CRCV, a lei é clara neste sentido, defendendo, deste 
modo, que devem ser respeitados a verdade, o rigor, a objectividade da informação, o bom 
nome, a imagem, o interesse público, a ordem democrática e a intimidade da vida privada:  
 
3. «É proíbida a limitação do exercício dessas liberdades por qualquer tipo ou forma de 
censura. 
                                                 
55 - Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966 cit in Correia, Luís Brito (2000), Direito da 
Comunicação Social, Coimbra, Livraria Almedina, pag 511. 
56 - CORREIA, Luís Brito (2000), Direito da Comunicação Social, Coimbra, Livraria Almedina, pag 511. 
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4. A liberdade de expressão e de informação não justifica a ofensa à honra e 
consideração das pessoas, nem a violação do seu direito à imagem ou à reserva da 
intimidade da vida pessoal e familiar. 
5. A liberdade de expressão e de informação é ainda limitada pelo dever de:  
a) protecção da infância e da juventude; 
b) não fazer a apologia da violência, do racismo, da xenofobia e de qualquer forma de 
discriminação, nomeadamente da mulher». 
 
Podemos a partir daqui verificar que a liberdade de expressão está, 
indissoluvelmente, ligada à liberdade. O exercício desse direito natural, bem como de 
qualquer outra liberdade, apesar de ser ampla, nunca é absoluta, mas sim, limitada. 
Rousseau já dizia que a liberdade de cada um termina onde começa a dos outros. Por esta 
razão, não se deve fazer apelo indiscriminado ao direito da informação sem ter em conta os 
outros direitos da pessoa. 
 
 Tomemos o seguinte exemplo: se uma informação for difundida, sem cuidados que 
se impõe, ela pode, até certo ponto, colocar em risco a vida de uma pessoa, inclusive o seu 
direito à vida, com manifestos prejuízos para a sua vida privada, a qual, muitas vezes, 
colide com a liberdade de comunicação social. Demais a mais, a importância mediática 
deste tema tem sido acentuada por diversos casos, como os da Princesa Diana e de Bill 
Clinton/Mónica Lewinsky. Pode, igualmente, afectar o direito à honra, entendido numa 
tríplice perspectiva, como propõe Faria Costa:  
 
«Como valor moral íntimo e estima; consideração social, como o nome e reputação; 
e, por último, consciência da própria dignidade»57.  
 
É ponto assente que o não cumprimento de tais valores constitui acto ílicito que 
pode estar sujeito a sanção criminal (penas e medidas de segurança), sanções ordenacionais 
(coima), disciplinares (repreensões, multa, suspensão, despedimentos), administartivas 
(multa, inibição de exercício de actividade, etc) ou civis (indemnizações por perda e danos), 
etc. 
 
                                                 
57 - COSTA, Faria cit in Teixeira, Manuel Pinto e Mendes, Victor (1996), Casos e temas de Direito da 
Comunicação, Porto, Legis Editora, pag. 94. 
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6 «As infracções cometidas no exercício da liberdade de expressão e informação farão 
o infractor incorrer em responsabilidade civil, disciplinar e criminal, nos termos da lei» 
 
A lei confere ainda o direito de resposta ou de rectificação a quem tiver sido objecto de 
referências que possam afectar a sua reputação ou que sejam simplesmente inverídicas ou 
erróneas. Por outro lado, a lei impõe às empresas jornalísticas um conjunto de obrigações e 
de proibições, destinadas a assegurar direitos e interesses constitucionalmente protegidos, 
que seria excessivo tutelar com recurso à aplicação de penas criminais, como podemos 
verificar nos artigos 19º e 20º da Lei da Comunicação de Cabo Verde: 
 
«1. O direito de resposta é garantido em relação a toda e qualquer opinião, referência ou 
facto divulgado, publicado e noticiado nos meios de comunicação social que possa ser 
ofensivo da honra e consideração, da intimidade e privacidade das pessoas. 
2. O direito de resposta deverá ser exercido pela própria pessoa atingida pela ofensa, 
pelo seu representante legal, herdeiros, cônjuge sobrevivo ou convivente. 
3. A inclusão da resposta nos meios de comunicação social é obrigatória e terá o 
mesmo destaque que a informação ou notícia que motiva o direito de resposta. 
4. O conteúdo da resposta será limitado pela relação directa e útil com a informação ou 
notícia que a provocou, sendo vedado ao respondente o uso de expressões que 
envolvam responsabilidade civil ou criminal. 
5. O meio de comunicação social, salvo disposição em contrário, não poderá, em caso 
algum, inserir na edição ou programa em que for publicada ou divulgada a resposta 
qualquer anotação ou comentário à mesma. 
6. A publicação da resposta pode ser recusada se a pessoa não tiver legitimidade para o 
seu exercício ou o seu conteúdo exceder os limites previstos na lei. 
7. Em caso de recusa de publicação da resposta a pessoa pode, nos termos da lei, 
requerer ao tribunal que ordene a publicação da resposta. 
8. O tribunal pode, após audiência do meio de comunicação social, ordenar a 
publicação da resposta. 
 
Artigo 20° 
(Direito de rectificação) 
1. O direito de rectificação é assegurado para a correcção de qualquer erro material ou 
referência inexacta contida na notícia ou informação e que tenha por objecto dados 
pessoais. 
2. A rectificação pode ser feita a pedido do interessado ou por iniciativa do meio de 
comunicação social. 
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3. A rectificação é de inclusão obrigatória e não pode ser recusada»58. 
 
 
3.5 Relatório de Repórteres Sem Fronteiras, Freedon House e do 
Departamento do Estado Norte-americano 
 
A imprensa constitui desde sempre uma ameaça tanto para os governantes, como para 
os seus regimes. Antigamente havia limitações mais rígidas das autoridades civis e da Igreja 
Católica. Durante muitos séculos as autoridades eclesiásticas desempenharam um papel 
importante na organização da sociedade, principalmente a Europeia que era tida como modelo. 
Com a democratização, alguns países e organismos começaram a pressionar e mesmo a 
fiscalizar Estados para o cumprimento de algumas garantias. 
 
No plano internacional apareceram organizações a combaterem o respeito às liberdades 
em todos os domínios, em especial no domínio da comunicação. 
 
Comecemos pelo «Repórteres Sem Fronteiras», que é uma organização não-
governamental, cuja actividade principal é a de defender a liberdade de imprensa no mundo. 
Para tal, desenvolve algumas acções que a seguir se apresentam: 
 
• Denunciar entraves na liberdade de imprensa; 
• Ajudar os jornalistas e seus colaboradores que são perseguidos por suas actividades 
profissionais;  
• Apoiar as famílias de jornalistas perseguidos;  
• Ajudar a processar na Justiça os culpados de perseguições de jornalistas e seus 
colaboradores; 
 
Nesta perspectiva, todos os anos, o RSF avalia a liberdade de imprensa real, em todos os 
países, passando de fio a pavio os problemas existentes, começando pela observância das 
normas, na matéria, pelo comportamento do Poder, passando pelos ataques a jornalistas até às 
leis que dificultam ou limitam o exercício total do jornalismo.  
                                                 
58 - Lei da Comunicação Social, Lei n° 5/V/98 de 29 de Junho  
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 Com base nestes pressupostos, aquela organização não-governamental ordenou uma 
classificação da liberdade de imprensa no mundo, em 2006, na qual colocou o nosso país no 
45º lugar, isto é, desceu do 29º lugar para 45º quando comparado com os dados de 2005. Não 
obstante, Cabo Verde continua num patamar satisfatório, a par da África do Sul, da Namíbia, 
do Botswana, de São Tomé e Príncipe e das ilhas Maurícias. Já agora torna-se conveniente 
mostrar que, na classificação da liberdade da imprensa, no mundo, em 2006, o RSF colocou a 
Finlândia na primeira posição, seguindo-se-lhe a Irlanda, a Islândia, a Holanda e a República 
Checa. 
 
 A fazer fé no jornal digital Panapress, a persistência da auto-censura no seio dos 
jornalistas, o monopólio estatal de televisão e a utilização do boicote publicitário são os 
principais factores que concorreram para que Cabo Verde baixasse, drasticamente, de posição 
no ranking da liberdade da imprensa59. 
 
Instada a falar do problema, a então ministra da Presidência do Conselho de Ministros, 
Cristina Fontes Lima, admitiu que «poderá haver alguma reticência quando se vê um órgão de 
comunicação social a fazer política – partidária»60. Fontes salientou, ainda, que a existência de 
uma única televisão foi um dos critérios apontados, mas defendeu que Cabo Verde está em 
condições de melhorar essa situação, uma vez que foram atribuídos, faz pouco tempo, novos 
canais. 
 
Já para o deputado do partido da oposição, Movimento para Democracia (MpD), Miguel 
Sousa, essa queda de Cabo Verde no ranking internacional, em termos de liberdade de 
imprensa, é uma «má notícia para o país, sendo politicamente preocupante para a avaliação da 
performance da boa governação»61. 
                                                 
59 Liberal, Liberdade de imprensa: Cabo Verde cai 16 lugares no ranking, disponivel em 
http://www.liberalcaboverde.com/noticia.asp?idEdicao=50&id=11849&idSeccao=442&Action=noticia, 
consultado a 08/02/2007 
60 LIMA, Cristina Fontes, Liberdade de imprensa: As explicações da Ministra, disponivel em 
http://nosmedia.wordpress.com/2007/02/13/liberdade-de-imprensa-as-explicacoes-da-ministra/, consulatdo a 
28/08/07 
61 SOUSA, Miguel, disponivel em 
http://www.paralelo14.com/p14/index.php?option=com_content&task=view&id=1671&I
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Um outro organismo que monitora a liberdade, no mundo, é a Freedom-House. Esta 
organização optou, como critérios de avaliação, o ambiente jurídico em que os media operam, 
as influências políticas na actividade jornalística, o acesso à informação e as pressões 
económicas sobre os conteúdos e disseminação das notícias. 
 
 Ao contrário da avaliação feita pelo Repórteres Sem Fronteiras, este organismo norte-
americano considerou, no seu último relatório, à testa do qual colocou a Finlândia e a Islândia, 
que, em Cabo Verde, existe total liberdade de imprensa, colocando-o no mesmo patamar que 
São Tomé e Príncipe. Aliás, para o Freedom House, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe são 
dois dos oito países africanos onde existe total liberdade da imprensa, à escala mundial. 
 
Cabe salientar que, um ano antes, ou seja, em 2005, Cabo Verde foi colocado na lista de 
países com liberdade parcial de imprensa. De acordo com a Página Oficial do Governo de Cabo 
Verde, a subida do nosso país, logo no ano seguinte, deve-se «à contínua consolidação das 
tendências democráticas que levaram a uma maior abertura do ambiente em que os media 
operam e à diminuição dos casos de intimidação legal e de ataques a jornalistas»62. 
 
A morosidade no sistema judicial cabo-verdiano e a insuficiência de pessoal são, por igual, 
referenciados no relatório, isto a par da relativa insegurança dos titulares de cargos judiciários, 
que foram alvo, num passado recente, de ataques armados, a ponto de terem requerido 
protecção policial. A superlotação das cadeias do país e as degradantes condições de detenção 
dos presos são outros aspectos contidos no relatório, no que toca a Cabo Verde63.          
 
O Departamento de Estado norte-americano, também, publica, anualmente, um relatório 
sobre os direitos humanos e sobre o exercício da liberdade de imprensa, no mundo. No caso de 
Cabo Verde, uma vez mais, denuncia a persistência de auto-censura nos órgãos da 
comunicação social do Estado, a que repetidas ocasiões reportou nos anos anteriores. 
 
                                                 
62 Freedom House cit in 
http://www.governo.cv/index.php?option=com_content&task=view&id=282&Itemid=99999999, consultado a 
28/08/07 
63 Relatório da Freedom House: Evolução positiva entre os Palop´s, disponivel em 
http://www.voanews.com/portuguese/archive/2006-10/2006-10-25-voa7.cfm, consultado a 17/08/07 
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3.6 A Censura 
 
A censura é tão antiga quanto a sociedade humana e ninguém é, absolutamente, livre. 
Os mecanismos censurantes condicionam a vida de todo o ser humano, em qualquer tempo e/ou 
lugar. Contudo, se, para algumas pessoas ela representa a violação do direito à liberdade de 
expressão, consagrado a todos pela lei, para outras, representa um instrumento para a defesa 
dos princípios morais.  
 
De acordo com o Dicionário de Ciências da Comunicação, a censura é o «poder de 
proíbir, ou de restringir, a livre manifestação de ideias, oralmente ou por escrito». 
 
Fernando Cascais, no Dicionário de Jornalismo, define a censura como a «proibição de 
que chegue ao conhecimento público o que é dito, escrito, publicado, difundido»64. Ou seja, 
existe um controlo político (Estado ou grupo de poder), com o objectivo de impedir a liberdade 
de expressão e até mesmo de deturpar factos e ideias acabando por conduzir à auto censura. 
 
Hugo Aznar, na obra Comunicação Responsável, ao fazer uma distinção entre a auto-
regulação e a censura, diz que a última «é uma ingerência na actividade dos media, destinada a 
limitar ou condicionar a sua liberdade e orientada por algum fim espúrio, como interesses 
comerciais, políticos, militares, etc»65. 
 
Já os autores do Guia Alfabético das Comunicações de Massas, preferem partilhar duas 
definições – uma no sentido restrito, outra no sentido amplo. Na primeira acepção, dizem que a 
censura corresponde à obrigação, imposta pela autoridade pública, de lhe serem apresentados, a 
fim de os submeter ao seu controlo antes da publicação, todos os escritos e obras, para que os 
possa – se quiser – modificar, suprimir ou interditar, no todo ou em parte. Latamente, a censura 
é vista como todos os obstáculos, freios, entraves e oposições que visam impedir “a livre 
comunicação de pensamentos e opiniões”, qualquer que seja a sua natureza, razão ou causa, 
                                                 
64 - CASCAIS, Fernando (2001),  Dicionário de Jornalismo: As Palavras dos Media, Lisboa, Editorial Verbo, 
pag. 45 
65 - AZNAR, Hugo (2000), Comunicação Responsável: A auto-regulação dos Media, Porto, Porto Editora, pag. 15 
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técnica, método ou manifestação e seja qual for o nível ou momento em que se verifique a 
intervenção no processo da comunicação66.  
 
Somos censurados toda vez que algo nos impede de exercer o nosso direito à livre 
determinação sem, no entanto nos manifestarmos contra. 
 
A censura pode ser exercida a partir do exterior do sistema mediático, geralmente ao 
serviço do poder de Estado. A evolução recente dos media revela, igualmente, a existência de 
mecanismos de censura exercida a partir do interior do próprio sistema, e, em certos casos, 
mesmo de mecanismos de autocensura. 
 
Pode, também, a censura ser entendida como a «supressão de certos pontos de vista e 
opiniões divergentes, através da propaganda, manipulação dos média ou contra-informação»67. 
Estes métodos são usados com o objectivo de influenciar e manipular a opinião pública de 
forma a evitar que outras ideias, que não as predominantes ou dominantes sejam recebidas. 
 
O propósito da censura está na manutenção do status quo, evitando alterações de 
pensamento num determinado grupo e a consequente vontade de mudança. Desta forma, a 
censura é muito comum entre certos grupos, como certas religiões, multinacionais e governos, 
como forma de manter o poder. A censura procura, também, evitar que certos conflitos e 
discussões se estabeleçam. 
 
No que tange aos mass media, uma forma moderna de censura prende-se com o acesso 
aos meios de comunicação e, também, com as entidades reguladoras, que atribuem alvarás, ou 
com critérios editoriais arbitrários, em que, por exemplo, um jornal não publica uma 
determinada notícia. 
 
De acordo com um texto publicado na internet por Pavel Eduardo Vergara, cujo título é 
El anime in Mexico, a censura vem de diversas fontes, sendo as básicas: o império da lei, a 
censura moralista, a censura ideológica e o direito à edição. 
 
                                                 
66 - CAZENEUVE, Jean ( 1976), Guia Alfabético das Comunicações de massas, Lisboa, Edições 70, pag. 49 
67 - Censura, disponivel em http://pt.wikipedia.org/wiki/Censura, consultado a 27/02/07 
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Para o autor, a lei é por definição algo segundo o qual se obriga, se permite ou se 
proíbe, o que na sua essência soa a censura. Além disso, ela surge das necessidades concretas 
dos cidadãos, muitas vezes deve ser validada pela maioria dos cidadãos, respeitando os 
sentimentos da minoria. Continuando a citar o mesmo autor, ele é de opinião que «a lei da 
censura (melhor dizendo as que regem o conselho de qualificação cinematográfica e o conselho 
nacional de televisão) correspondem a uma fonte moralista de censura, pois que no momento 
de censurar, invocam-se a moral e os bons costumes»68. 
 
Esta existência das leis limitam a nossa capacidade de decisão ao tentar garantir-nos 
determinada punição no caso de executarmos esta ou aquela acção que não seja do agrado de 
alguns, contudo é reconhecido o consenso a respeito de que as leis são necessárias. 
 
Quanto à forma pela qual é exercida, a censura pode ser preventiva, repressiva e 
indirecta. Censura prévia ou preventiva é o direito que tem o governo de exercer vigilância 
sobre a publicação de livros ou periódicos, assim como da encenação de peças teatrais. Em 
muitos países, no entanto, a censura ao texto impresso é feita após a publicação, de acordo com 
o princípio segundo o qual o cidadão deve assumir a responsabilidade dos seus actos. Nesses 
casos, a censura chama-se punitiva ou repressiva69.  
 
Em Cabo Verde houve uma altura em que  os jornalistas acusavam o governo de 
interferências e censura, do ponto de vista dos conteúdos, quer sob o ponto de vista da não 
disponibilização de meios e condições de trabalho. Apesar dos Relatórios Internacionais sobre 
a imprensa, demonstrarem que em Cabo Verde existe liberdade de imprensa, ainda hoje, 






                                                 
68 - VERGARA, Pavel Eduardo Jimenez, El ánime en Mexico: La censura en el ánime, disponivel em 
http://www.monografias.com/trabajos7/anme/anme.shtml, consultado a 13/06/07 
69 - Autocensura ( resumo extraído de enciclopédias), disponivel em 
http://www.renascebrasil.com.br/f_censura2.htm, consultado a 27/02/07 
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3.7 A autocensura 
 
A autocensura é considerada, por muitos como um dos piores males da comunicação 
numa sociedade livre e democrática e constitui, sem dúvida, uma das mais violentas formas de 
controlar o processo informativo. 
 
Fernando Cascais definiu-a como um «mecanismo psicológico provocado, directa ou 
indirectamente, pela pressão envolvente que desencadeia limitações na capacidade de 
expressão do pensamento ou na liberdade de comunicar através dos media».70 Ou seja, é o 
próprio  jornalista quem faz o controlo do seu trabalho. Ele selecciona o que pode ou não  ser 
publicado e o que não deve ser publicado. 
 
Esta forma de censura é causada pelo medo da consequência das informações 
produzidas, medo de repercussões negativas, como por exemplo, a perda das fontes, amizades, 













                                                 
70 - CASCAIS, Fernando (2001), Dicionário de Jornalismo:As palavras dos Media, Lisboa, Editorial Verbo pag. 
34 
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Capítulo IV 
Estudo de caso: análise de imprensa, de 1975 a 1990. 
 
Após termos feito uma abordagem teórica sobre a realidade jornalística em Cabo Verde 
nesta época, debruçando sobre as suas características, legislação e história, vamos de seguida, 
analisar jornais da altura, com o objectivo de examinar qual o modelo de jornalismo praticado 





O Voz di Povo, de 18 de Setembro de 1975, foi dedicado à celebração da nossa 
Nacionalidade, aos 19 anos da existência do PAIGC e à memória daquele que foi e é 
considerado o herói nacional, Amílcar Cabral. Foi, portanto, uma forma adoptada pelo PAIGC, 
uma vez que era ele quem controlava os meios de comunicação social e eram os seus militantes 
que desenvolviam a actividade jornalística, de educar e formar a população, sobre a história do 
seu país, do seu povo, impondo deste modo, a consciência política e a ideologia do partido. 
 
A primeira página é ilustrada com uma imagem de Cabral, acompanhado do slogan 
«Cabral ca mori!». Slogan este, que demonstra a clara convicção do Partido, de manter a 
imagem de Cabral, salvador da pátria, sempre presente na mente das pessoas. 
 
O primeiro número do «VP» tinha uma linha editorial, que, no fundo, se afigurava 
como uma clara propaganda do partido, da sua ideologia, da sua convicção. Não era, em termos 
jornalísticos, um editorial. Aliás, de editorial de jornal nada tinha, pois não passava de uma 
explanação das linhas gerais do PAIGC. 
 
«(...) foi a 19 de Setembro de 1956 que Amilcar Cabral e 
mais cinco melhores filhos da nossa terra, entre os quais o 
actual Secretário-geral do Partido e Presidente da nossa 
República, camarada Aristides Pereira, fundaram o 
PAIGC, como um instrumento indispensável para a 
libertação das nossas terras da Guiné e Cabo Verde». 
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Ainda, nesta ordem de ideia, explica que «assim nasceu o PAIGC, Partido que havia de 
conduzir os dois povos à sua libertação total». Como falar de libertação total, numa altura em 
que todo o cidadão tinha de recorrer à ideologia do Partido, sem poder apresentar o seu ponto 
de vista, sem ter a liberdade de expressar e opinar?  
 
Este número do Voz di Povo é todo voltado às actividades do partido, o PAIGC, «Força, 
Luz e Guia do nosso povo na Guiné e em Cabo Verde», e não às preocupações da população. 
Exemplo disso, é que na Ilha do Sal, assinalando o aniversário do nascimento de Amilcar 
Cabral, que é, também, o dia da Nacionalidade, foi descerrada a placa que consagrava o novo 
nome do aeroporto do Sal, em que se encontrava escrito: 
 
AEROPORTO INTERNACIONAL AMILCAR 
CABRAL 
HOMENAGEM AO HERÓI DO NOSSO POVO 
 
Aristides Pereira, no comício de 12 de Setembro, defendeu ter sempre presente o 
exemplo sublime de Amílcar Cabral. Numa cerimónia em que estiveram presentes dirigentes 
do Partido e do Estado, assistindo ao desfile das Forças Armadas, Milícias Populares, 
Juventude e Pioneiros, todos apoiados e instruídos pelo Partido, aquele dirigente disse no seu 
discurso: 
 
«(...) tendo em conta que acima de tudo, e dadas as características 
próprias da nossa situação, continuamos a ser um movimento de 
libertação no poder, temos que reafirmar aqui que só com respeito 
intransigente dos princípios ideológicos do nosso grande Partido, tal 
como nos penosos anos de luta de libertação nacional, conseguiremos 
garantir as nossas vitórias futuras.  
Quaisquer que sejam as diferenças entre nós, é necessário que 
sejamos como um só homem...A unidade será sempre um meio e não 
um fim, e por isso devemos encará-la num sentido dinâmico, ou seja 
de movimento para objectivos comuns». 
 
Isso indica que o Partido, além de dirigir toda vida política, social, económica do país, 
considerava os seus princípios os únicos correctos, justos e adequados na resolução dos 
problemas da população, como também na execução dos seus objectivos. Portanto, exigia-se 
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um envolvimento permanente, uma participação da população, uma alienação dos mesmos às 
suas ideologias. Um só homem, uma só ideologia. 
 
Também, neste número, foi apresentado uma cronologia dos principais acontecimentos, 
desde a fundação do PAIGC até a proclamação da Independência do nosso país. Destes 
acontecimentos destacamos os da área da Informação: 
 
«1 de Dezembro de 1960 – Aparece o órgão de informação do 
P.A.I.G.C. «LIBERTAÇÃO». 
16 de Julho – Começam as emissões da Rádio Libertação».  
 
No que diz respeito à cultura, são apresentadas três poemas, que, como escreve o Jornal 
Voz di Povo, ilustram «os caminhos para a independência que são variados e é bom que cada 
poeta nos dê a sua visão do que foi o cabo-verdiano (do que foi Cabo Verde) no tempo da 
indignidade». 
 
Por exemplo, o poema de Manduka Didite «Como se fosses», mostra que fomos tudo: 
cobaia, noiva, criança, defunto, mártir, esperança e até Cabo Verde. 
 
Já, Dante Mariano no «Certeza», indica a certeza do poeta ligado ao povo. A visão do 
Cabo Verde futuro é a visão das baladas de amor, é a visão da natureza a comungar a felicidade 
do povo. 
«...Um dia o céu tremerá e a luta se multiplicará em 
dilúvios de prata...» 
 
Assim sendo, podemos dizer que o poema foi publicado com o intuito de dizer que essa 
«certeza» aconteceu a 5 de Julho, com a independência nacional. 
 
Quanto às notícias internacionais, o enfoque foi para os países da África, especialmente 




O ano 1976 não foi nada fácil para os amantes do jornalismo, dado o poder do partido 
único. O jornalismo, bem como os jornalistas viam-se condicionados por vários factores, em 
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especial a falta de liberdade, provocada pelo excesso de autoridade, e o controlo pelo poder 
político instituído – o PAIGC. Ínsita à falta de liberdade está um texto que, a dado passo, diz 
que «o partido é a raíz e o tronco que dá outros ramos para o desenvolvimento da nossa luta», 
publicado no jornal Voz di Povo, de 18 de Setembro de 1976. Nele ficou assente que o partido 
só poderia ser constituído por «...gente de uma só cabeça, e fiando profundamente naquela 
linha que nós traçamos...», ou melhor, o partido é formado «... só por aquela gente que quer o 
Programa do nosso partido», o que demonstra a limitação da liberdade individual dos cidadãos.  
 
O jornalismo era totalmente subjugado e dependente do poder político (PAIGC). 
Exemplo disso, manifesta-se claramente nesse número do Voz di Povo, onde, na primeira 
página, figuram fotos dos militantes, camaradas do partido no poder, o símbolo do partido, bem 
como palavras de ordem do mesmo: 
 
«O partido é o instrumento de transformação da nossa 
sociedade, primeiro para expulsar da nossa terra o 
colonialismo, em segundo lugar para construir o 
progresso do nosso país». 
A. Cabral 
 
Os jornalistas acompanhavam e relatavam todas as actividades do poder político 
(PAIGC), quer os acontecidos no território nacional, quer os na diáspora. No Voz di Povo, da 
data anteriormente referida, podemos citar títulos de algumas notícias como exemplo: As festas 
do XX aniversário do nosso partido, o PAIGC, Camarada Aristides Pereira em Bissau, 
Associação Amílcar Cabral da R.F.A, O doze de Setembro em Santo Antão, Embaixador de 
Cabo Verde na República Francesa, e muito mais, tendo sempre em vista seguir as directrizes 
do partido no poder. As notícias internacionais, narravam acontecimentos dos países da África 
em especial, e países que vivem situações idênticas a Cabo Verde: Angola, Moçambique, 
Marrocos, Chile, Gabão, Guiné-Bissau... 
 
Os inquéritos e os avisos, também, demonstravam a imposição dos ideais do PAIGC e 
abordavam sempre assuntos da actualidade que diziam respeito ao partido no poder. No 
tocante, às respostas do inquérito, vê-se claramente que sempre correspondiam à vontade do 
partido e iam de acordo com suas convicções. Nesse número do Voz di Povo, por exemplo, o 
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inquérito era sobre «O que pensa do dia 19 de Setembro?». De seguida vamos citar algumas 
respostas, mas não na íntegra. 
 
«...é um dia que deve ser de luta e também de meditação para o 
reforço da consciência, para o reforço das ideias que desde os 
primeiros momentos iluminaram o camarada Amílcar Cabral e 
restantes combatentes de primeira hora». 
Eurico Correia Monteiro 
 
«O dia 19 de Setembro é um dia que devemos comemorar, tanto na 
Guiné como em Cabo Verde... devemos estar prontos a responder a 
qualquer apelo do Partido, portanto do nosso povo, para 
demonstrarmos a nossa opção revolucionária e a nossa decisão de 
defender intransigentemente as conquistas da nossa revolução». 
 
Adalberto Maria de Pina 
 
Num aviso da Direcção Nacional do Trabalho e da Função Pública, sobre os programas 
dos concursos de provas práticas para o provimento de vagas de dactilógrafos, escriturários, 
pediam-se aos concorrentes noções gerais do Programa do PAIGC. Já, os Serviços dos Correios 
e Telecomunicações anunciam que «vão ser postos em circulação, a partir de 19 de Setembro 
de 1976, selos da emissão XX ANIVERSÁRIO DO PAIGC...». 
 
Num artigo sobre as comemorações do dia da nacionalidade, podemos verificar que, de 
entre as várias actividades desenvolvidas, estiveram presentes a poesia e a música. No concurso 
de poesia, o 1º prémio foi para «No comício» e uma das menções honrosas para «Dia da 
nacionalidade». Na música, o primeiro classificado foi «liberdadi» e o segundo «Guiné-
Bissau», todos temas que motivavam, que eram aspirações do partido no poder. 
 
No ramo do desporto, apesar de ter sido reconhecido como parte integrante da 
educação, na altura era muito pobre. No que diz respeito ao futebol, em particular, no torneio, 
realizado em S. Vicente, ficou confirmado «o fraco nível técnico e táctico das nossas equipas 
de futebol e sobre o mal que ora pesa sobre essa modalidade desportiva em Cabo Verde». 
 
Apesar de Amílcar Cabral ter considerado a luta pela libertação um acto, sobretudo, 
cultural e um factor de cultura, essa área não era muito explorada. Nesse número do Voz di 
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Povo, por exemplo, figuram apenas poemas, algumas veiculando os valores de carácter 
revolucionário e a liberdade. 
Terceira nomeação 
«... o desespero da víbora e do colonial senhor... 
...e o enterro colonial passa 
Já as portas da orgulhosa pretória 
E dobram os sinos em salisbúria 
Enquanto poderosa a voz 
Dos irmãos de luta e construção... 
Liberdade – delenda pretória 
Liberdade – delenda salisbúria 





O término da 4ª Sessão da Assembleia Nacional Popular e o assassínio do Presidente da 
República Popular do Congo, o símbolo do partido e fotografias dos militantes do partido 
ilustram a primeira página do Voz di Povo de 26 de Março. 
 
Seguindo a mesma linha do ano anterior, as notícias e os inquéritos retratam sempre os 
objectivos do partido político no poder, aquele que dirige e controla a vida política, económica 
e social do país. Portanto, havia uma subordinação completa e um uso exclusivo desse meio 
para promover as estratégias do partido, no momento. 
 
«O nosso primeiro trabalho é criar num certo número da nossa gente, 
a consciência nacional, a ideia da unidade nacional, tanto na Guiné 
como em Cabo Verde ... Este é um aspecto fundamental da nossa 
resistência política que os camaradas têm que entender a fundo para 
poderem orientar o seu trabalho, quer como militantes, quer como 
responsáveis». 
A.Cabral 
Este excerto enaltece a plena participação do povo, ou seja, o seu envolvimento 
permanente, o que, consequentemente, provoca a negação da democracia, já que tem de aceitar 
as opções do partido, sentindo-se, deste modo, acorrentados às suas ideologias. 
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Neste número, o desporto ganha mais ênfase. O futebol e as suas leis, bem como o ténis 
são marcos na área desportiva. 
 
Quanto à cultura, no ano em que foi criado o Instituto Cabo-verdiano de Cinema, que 
funcionava junto ao Primeiro-Ministro, estreia-se o filme «Cenas da vida conjugal». Nota-se, 
porém, a preocupação do controlo político, tendo sido nomeado para o Conselho da 
Administração um representante do Conselho Nacional do PAIGC. 
 
A nível internacional, os países que marcam o jornal são o Chile, Moçambique, Congo, 
África do Sul, Cuba. São países com os quais Cabo Verde estabelecia relações de cooperação e 




No Voz di Povo, de 17 de Junho, o destaque vai para os Estados Unidos da América, 
que, na óptica de Aristides Pereira, estão no grupo de países que mais ajudam Cabo Verde. 
Numa visita à Ilha Brava, na Vila de Nova Sintra, Aristides Pereira disse: 
 
«Nesta mesma Vila, encontramo-nos há três anos, podemos dizer 
com a mesma gente, mas num contexto diferente e num estado de 
espírito diferente: nessa altura, vivíamos os momentos altos que 
precederam a nossa independência nacional, momentos esses 
impregnados do maior ardor patriótico, mas também de uma certa 
ansiedade e alguma incerteza ...(...) Hoje, 3 anos passados continuou 
o Presidente da República, neste mesmo local e com a mesma gente, 
vivemos agora um contexto novo de independência e soberania 
nacionais, um estado de espírito de homens que recobraram a sua 
dignidade  e personalidade, de confiança em nós mesmos e no 
futuro». 
 
A partir deste trecho, podemos induzir que a incerteza e a desconfiança estiveram 
sempre presentes na sociedade, nos momentos que precederam à independência nacional e que 
o povo cabo-verdiano só teve confiança em si mesmo, com a Independência. 
 
Podemos ainda verificar que os principais assuntos retratados são os acontecimentos 
que diziam respeito ao partido no poder, PAIGC, e às actividades dos grupos ou organizações 
 - 49 -  
Cabo Verde: que modelo de jornalismo – ocidental ou autoritário? 
que dele dependia. Exemplo disso é uma notícia sobre a conferência nacional da JAAC, em que 
o Secretário do Conselho Nacional de Cabo Verde do PAIGC, Olívio Pires, disse que a JAAC 
vai ressurgir para assumir as suas responsabilidades.  
 
Neste âmbito, frisou que a Juventude Africana Amílcar Cabral (JAAC) tem que ser o 
viveiro dos militantes do Partido. Por esta razão disse que «a juventude tem que estudar e 
trabalhar, fazer todo e qualquer trabalho socialmente útil. Só assim a nossa juventude poderá 
ser a brigada de choque em todas as frentes de luta, o baluarte da reconstrução nacional». 
 
Na mesma ocasião, Olívio Pires designou o 20 de Janeiro como o dia dos Pioneiros, 
cujo lema passou a ser «Somos continuadores de Cabral». Para tal, as crianças foram divididas 
em dois escalões: dos 10 aos 14 anos, são os pioneiros «Abel Djassi» e dos 7 aos 10 anos, «As 
flores de Setembro». Tudo ia ao encontro com as ideologias do Partido, com os momentos 
vividos pelos camaradas e militantes. Como consagravam os Estatutos do PAIGC, «as relações 
Partido e organizações de massas populares processam-se na base do princípio da 
independência orgânica e autonomia dessas organizações e dos princípios da direcção e 
controle pelo Partido». Era esse o caso da JAAC.  
 
Segundo ele, «A Juventude Africana Amilcar Cabral é a vanguarda da juventude da 
Guiné e Cabo Verde ...(...)  Tem personalidade própria e é organicamente independente embora 
desenvolva as sua actividades sob a direcção do PAIGC». Isso porque, segundo Cabral, no 
texto «Aplicar na prática os princípios do Partido», «...para que o Partido seja cada dia melhor 
e esteja à altura das suas responsabilidades, é indispensável aplicar em todos os escalões da 
nossa vida e da nossa luta os princípios de organização e de trabalho que o Partido adoptou 
como normas fundamentais da sua acção». 
  
Na área cultural, como todo o resto do jornal, sempre relacionado com a política, foi 
lançado o concurso de poemas e canções políticas para o festival de Havana. O cinema também 
fez parte deste número. Contudo, foi para fazer crítica às obras publicadas na tela do único 
cinema existente na altura. Obras essas consideradas medíocres e más.  
 
A partir de um texto publicado por João Afonso, cujo título é «Peripécias no aeroporto 
da Praia», ele recebeu o seguinte comentário ao artigo: 
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«(...) Muito desleixo se verifica em muitos outros sectores, muitas falhas (mesmo da 
Informação) são desculpadas com as dificuldades do momento presente. Contudo muita coisa 
poderia funcionar melhor se a nossa gente não tivesse o mau hábito de ver e calar, não se 
assustasse perante funcionários que, no fim de contas, não «funcionam», e escrever como tu, 
engrossando a «Voz di Povo». 
 
A nível internacional, os países em destaque foram: os Estados Unidos da América, 





No Voz di Povo, de 19 a 26 de Julho de 1979, podemos notar uma clara propaganda das 
actividades desenvolvidas pelo PAIGC ou pelos Organismos por ele criados. No caso concreto, 
faz-se a publicidade do Instituto Cabo-verdiano de Solidariedade, organismo criado pelo 
PAIGC que se dedica a actividades sociais. São embelezadas com fotografias dos locais onde 
desenvolvem suas actividades, que são no domínio da Educação, Cultura e Desporto, Saúde, 
Agricultura, Cooperativas, Pesca e Transportes Públicos. Portanto, actividades essas, sempre 
voltadas para o partido no poder. 
 
«Jardins de Infância do ICS – um instrumento ao serviço 
das crianças da nossa terra, do nosso Partido e Governo». 
 
Uma coisa é certa. O PAIGC apostava o máximo no desenvolvimento físico e 
intelectual do seu povo com o objectivo de este ser bem integrado na sociedade. 
 
Num colóquio, subordinado ao tema A informação e seus problemas em Cabo Verde, 
integrado nas comemorações do IV aniversário da fundação do Voz di Povo, o então Primeiro 
Ministro, Pedro Pires, fazendo o balanço do trabalho realizado pela informação disse: 
 
«Nós diríamos que se fez o possível e até que se fez um trabalho 
meritório (...) Não podemos vir comparar o nosso jornal com jornais 
que já têm cem, cinquenta ou vinte anos de existência porque nesses 
jornais, embora os quadros mudem, há toda uma tradição, toda uma 
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prática que os alimenta (...) Alguns são tão jovens como o nosso 
jornal, mas os jornalistas que trabalham nesses jornais não são tão 
jovens ou com tão pouca experiência e preparação como os nossos 
trabalhadores da informação. Ora, quando falamos da nossa 
informação temos de ter em consideração essa realidade». 
 
Pedro Pires considerou como fundamental para a consolidação das estruturas existentes 
a criação de um núcleo estável de jornalistas e trabalhadores da informação. 
 
«Verificamos que houve muitas mudanças. Das primeiras pessoas 
que trabalhavam no jornal e na rádio muitas não estão. Quer dizer, 
não havia um espírito de vir trabalhar para ficar na informação. Não é 
o que acontece agora porque, se não me engano, as pessoas estão aí 
para ficar e, portanto, está-se a caminhar para a formação desse 
núcleo estável do jornal e da rádio». 
 
No seu discurso, Pedro Pires afirmou que a informação «...não deve ser inocente, quer 
dizer apartidária, não tomar nenhuma posição e não ter nenhum objectivo (...) a nossa 
informação deve ter o seu objectivo, que é o de formar as pessoas. Ela deve fazer com que as 
pessoas se tornem cada vez mais conscientes das nossas responsabilidades, tenham uma 
consciência nacional muito mais profunda e tenham uma ideia mais correcta do que se passa no 
mundo». 
 
Ao abordar a cooperação entre os departamentos estatais e a informação, aquele então, 
Chefe do Executivo disse ainda que «o jornal se tem uma função, é a de ajudar o Governo de 
Cabo Verde, ajudando os nossos compatriotas a compreender melhor a nossa situação, a nossa 
acção, os nossos problemas, as nossas dificuldades, o que vai pelo mundo e o valor das nossas 
decisões. Se não formos capazes disso, não valerá a pena informar, porque o jornal será um 
jornal estrangeiro». 
 
Um outro assunto que mereceu atenção de Pedro Pires foi a linguagem jornalística. Na 
sua óptica, o problema de linguagem de um jornal é fundamental. 
 
«uma pessoa que escreve para um jornal, portanto, para um vasto 
público, tem de fazê-lo num estilo simples mas atraente, de forma a 
levar o leitor a ler o artigo até ao fim». 
 
 - 52 -  
Cabo Verde: que modelo de jornalismo – ocidental ou autoritário? 
Mudando um pouco de assunto, vamos ver agora o texto Superação política na Ilha do 
Fogo para ver até que ponto o Partido no poder, PAIGC, era a força dirigente da sociedade. 
«Com o intuito de dar cumprimento às recomendações da Direcção 
Regional do PAIGC no Fogo e de melhor preparar politicamente os 
quadros do Partido, desenrolam-se na ilha, desde o passado dia 9, em 
diversas secções, seminários de formação de quadros, sob os 
auspícios dos Comités dos Sectores da referida Direcção regional». 
 
Participam nestas acções, «além de militantes do Partido e da JAAC, chefes de 
repartições locais, milícias populares e representantes dos organismos de participação popular». 
Podemos também notar que as publicidades, mesmo as do sector privado, como o era a Casa 
Serbam, eram influenciadas pelo Partido, pelas suas ideologias e o pelo momento vivido no 
país. 
 
«Casa Serbam. Uma organização dimensionada para a reconstrução nacional». 
 
«Banco de Cabo Verde 
Um Banco do Estado ao serviço 
Da reconstrução Nacional». 
 
A nível internacional, as notícias abordam acontecimentos da Guiné-Bissau, de 
Portugal, da India e do Senegal. 
 
1980 (18 a 25 Janeiro) 
 
Ano do V aniversário da independência, o então Presidente Aristides Pereira visita 
Níger, com o objectivo de estender as suas já estreitas relações de amizade, as suas parcerias na 
CEDEAO (Comissão Económica dos Estados da África Ocidental) e no CILSS (Comité Inter-
Estados de Luta contra a Seca no Sahel). 
 
O jornalista, poeta, ensaísta e escritor angolano, Costa Andrade, que foi um elemento de 
luta pela independência, como guerrilheiro do MPLA, numa entrevista ao jornal Voz di Povo, 
falando do papel da informação na reconstrução, disse que a informação, em geral, tem uma 
opinião exclusivamente pessoal e tem um papel importantíssimo a desempenhar na fase actual 
da luta dos nossos povos. 
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«Esse papel, vem do carácter de comunicação entre o Partido, o 
Poder e as largas massas e vem também da necessidade formativa que 
ela tem de desempenhar sobretudo nesta fase. Contudo há outro 
aspecto importante na informação: é o problema da vigilância, da 
firmeza e das opções. Creio que sem essa vigilância, sem essa 
firmeza e sem opções definidas não se pode fazer uma informação 
útil aos objectivos superiores das nossas revoluções, dos nossos 
Partidos. Mais concretamente diria, a informação tem de ser incidente 
tem, de fazer impacto sem ser sensacionalista. Mas não uma 
informação adormecida...». 
 
A informação, de acordo com Costa Andrade, tem ainda outro papel importante e supõe 
que a realidade é a mesma em Cabo Verde. 
 
«Ela é também um meio de difusão cultural de um povo culto, isto 
não é uma palavra nova, é um povo livre e nós exactamente lutamos 
para atingirmos a libertação. A informação tem de ajudar a consolidar 
essa liberdade. Tanto a voz do Partido como a voz do povo, e 
exprimir não só as suas preocupações mas também a sua 
criatividade». 
 
A nível internacional os países em destaque são o Zaire, a URSS, Afeganistão, Portugal, 




O jornal Voz di Povo, de 29 de Janeiro de 1981, teve como manchete o Congresso 
Constitutivo proclama PAICV: A nova entidade política herda o legado histórico do PAIGC. 
 
Com o duro golpe desferido, em Bissau, a 14 de Novembro de 1980, contra o PAIGC, a 
«Conferência Nacional dos militantes do PAIGC, em Cabo Verde, erigida em Congresso, 
proclama a existência de um partido nacional, em Cabo Verde, o qual passará a denominar-se 
Partido Africano da Independência de Cabo Verde (PAICV)». 
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Na verdade, a dissolução do PAIGC mostrou que os seus dirigentes não tinham o 
mínimo de respeito pelo seu país, uma vez que não houve uma consulta prévia à população. 
Além do mais, foi uma violação à Constituição, que afirmava que o PAIGC era a entidade que 
reunia os militantes da Guiné e Cabo Verde. Por esta razão, nada explicaria tal acontecimento. 
 
O PAICV assumiu integralmente o papel da Força Política dirigente da sociedade e do 
Estado. Fazem parte do Partido os mesmos militantes que integravam a organização do PAIGC 
em Cabo Verde. 
 
«A eleição dos camaradas Aristides Pereira e Pedro Pires para os 
cargos de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto do PAICV, 
bem como a designação dos membros que integravam o CNCV do 
PAIGC para integrarem o Conselho Nacional, são decisões que 
quanto a nós, ultrapassam o mero preenchimento de cargos de 
direcção, para se nos apresentarem como a reafirmação de um 
compromisso político, assente sobre a base da continuidade da obra 
iniciada por Amilcar Cabral». 
 
O congresso do PAICV, na sua resolução geral, incumbiu o Conselho Nacional (CN) de 
proceder à adaptação dos símbolos do Partido e exortou os órgãos do Estado a providenciarem 
no sentido da adequação das leis e instituições do país à realidade política actual. 
 
Numa conferência de imprensa, dada pouco depois de ter sido proclamado o PAICV, o 
comandante Pedro Pires reafirmou que «à unidade devemos a independência». De acordo com 
aquele dirigente «A unidade tem pressupostos materiais e psicológicos – e estes são a vontade política, a fé, o 
entusiasmo, a confiança – que foram profundamente abaladas, senão mesmo liquidadas. As insinuações 
inaceitáveis, feitas em relação a Cabo Verde, destruíram toda a confiança. Nós temos responsabilidades sérias e 
não podíamos deixar prevalecer a indefinição e instabilidade que daí podia resultar. Somos pelo princípio da 
unidade, mas agora só com muito estudo, com muito cuidado. Contudo não esquecemos que, ao princípio da 
unidade, devemos a nossa independência e, sem esse mesmo princípio, hoje, a Guiné-Bissau, seria outra coisa». 
 
Na verdade, os militantes e os dirigentes do PAICV sentiam-se desconfiados e 
inseguros, com medo de um conflito provocado pelos seus adversários. Tanto o é que Pedro 
Pires declarou que «Esmagaremos toda a tentativa de perturbação da ordem interna que tem 
sido preciosa para a continuação do processo de edificação de uma nova sociedade em Cabo 
Verde» e afirmou que «com o intuito talvez de criar um clima de instabilidade no período das 
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eleições, alguns elementos marginais agrediram as nossas Forças Armadas e estas responderam 
na mesma». 
 
Além do mais, o comandante Pedro Pires disse que «existe uma tentativa de intoxicação 
da opinião pública interna e internacional, quando os dirigentes da Guiné-Bissau dizem que 
Cabo Verde ficou com os seus barcos, com a sua farinha de trigo, que os cabo-verdianos 
tinham responsabilidade na ruptura dos stocks, etc». 
 
Talvez tenha sido esta a razão, ao lado da de justificar a posição acerca da dissolução do 
PAIGC, que levou os dirigentes a desdobraram-se em viagens para o estrangeiro e reuniões 
partidárias para provar a sua legitimidade. 
 
Portugal, Moçambique, Indonésia, França, URSS, Israel, Angola foram os países que se 
destacaram neste número. 
 
1982 Voz di Povo de 16 de Janeiro 
 
A insegurança do regime marcou todo o ano de 1981. Isso ficou patente, no discurso de 
apresentação de cumprimentos do Ano Novo, quando o Primeiro-Ministro, Pedro Pires, diz que 
«foi...durante o ano de 1981 que tiveram lugar as provocações e tentativas mais graves de 
desestabilização do nosso país e do nosso regime...» para depois adiantar que «grandiosas 
jornadas políticas de apoio ao Partido e ao Governo puseram tudo no seu lugar certo». 
 
Por seu turno, Aristides Pereira disse que, para fazer cobro a estas situações, deve-se 
aplicar «o princípio de unicidade do poder, pela sistemática coordenação a todos os níveis das 
actividades políticas e administrativas». 
 
Fazendo balanço das grandes movimentações de Novembro/Dezembro de 1981, 
Aristides Pereira, diz: 
 
«...Á volta das palavras de ordem do Partido e das realizações do Estado, as populações 
criaram nas últimas semanas do ano findo um caloroso ambiente de patriotismo e militância 
cívica, que uma vez mais demonstrou todo o enorme caudal de confiança e esperança que o 
povo Cabo Verde deposita na nossa direcção. Ficou também demonstrado que a acção conjunta 
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e devidamente coordenada do Partido e da Administração Pública representa um poderoso e 
eficaz instrumento, cuja utilização deverá ser cada vez melhor aproveitada...». 
 
No internacional, marcam o número, o Zimbabwé, a Polónia, a Palestina. No desporto, 
o Torneio Internacional Amilcar Cabral, marca o número, uma vez que por falta de campo a 




O jornal Voz di Povo, de 13 de Agosto, dá ênfase à entrevista dada pelo Presidente da 
República, Aristides Pereira, à Rádio Voz di S. Vicente. 
 
Questionado acerca  da abertura do Instituto Amilcar Cabral, concebido num contexto 
de unidade com a Guiné-Bissau, Aristides Pereira esclareceu que antes «era uma escola de 
Partido que englobava a Guiné-Bissau e Cabo Verde, mas a partir do momento que a sua 
utilização diz respeito só a Cabo Verde passou a chamar-se instituto, não se vai cingir pura e 
simplesmente a uma escola do Partido. É algo que vai começar como um pequeno embrião mas 
que pode e há que evoluir para formas superiores, inclusive uma faculdade superior de 
sociologia, filosofia, etc., etc.». 
 
A nível ideológico, o Secretário-Geral do PAICV garantiu que «estamos a fazer uma 
experiência própria, de acordo com a nossa realidade (...), o que é o nosso povo, o que é o 
homem cabo-verdiano e quais são as condições objectivas em que vivemos...». 
 
Estudiosos africanos tentaram interpretar ou definir o regime político vivido na altura, 
sem conseguir atingir os parâmetros que o poderiam bem caracterizar. Por esta razão, Pereira 
disse que «...podem situar-nos conforme entenderem, mas nós temos a convicção de que 
estamos correspondendo aquilo que quer o nosso povo». 
 
A cooperação entre Cabo Verde e a Mauritânia, bem como, com a Alemanha, 
mereceram atenção neste número. Portugal, Guatemala, Nigéria, África do Sul, China, EUA 
são os países que mereceram atenção neste jornal. Outro prato forte foi o futebol tanto a nível 
nacional como internacional. 
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O jornal Voz di Povo, de 29 de Setembro, teve como principal foco de atenção as 
vítimas das cheias, o que levou o Governo a decretar dois dias de luto nacional. Ao intervir no 
início da cerimónia da instalação da Conselho Nacional da Informação, o então Secretário 
Geral do PAICV e Presidente da República, Aristides Pereira, reconheceu a persistência e 
paciência do povo cabo-verdiano no que diz respeito à agricultura e afirmou que «tal como na 
nossa gloriosa luta armada de libertação nacional, esta luta perseverante e árdua pela 
construção de um Estado viável, pelo desenvolvimento e edificação de uma vida digna no 
nosso país, também tem os seus heróis e mártires». 
 
José Araújo, membro da Comissão Política do Partido e Secretário do CN foi escolhido 
para presidir a Comissão Nacional da Informação (CNI). Durante o seu discurso, José Araújo 
disse que «...o objectivo primeiro da informação será ainda – e necessariamente – o objectivo 
da libertação». Uma libertação que, na sua óptica, significará a emancipação das forças 
produtivas, como tinha recomendado Amilcar Cabral, o consequente reforço da consciência 
nacional e a afirmação da identidade e dignidade do povo cabo-verdiano. 
 
De acordo com o Presidente da CNI, os princípios, os objectivos e os modos de 
actuação fixados ao Estado pela Constituição, apontam, como tarefa basilar da informação, 
«...o agir como instrumento da promoção e veículo do indispensável diálogo entre as estruturas 
superiores e as massas populares, levando estas a participar de forma efectiva e entusiástica no 
esforço de busca de soluções para os problemas nacionais». Isso é compreensível na medida em 
que, para mobilizar a população, é necessário estimular o exercício da liberdade de expressão, 
para que estes possam contribuir de forma sincera e correcta na resolução dos problemas da 
sociedade e do país. 
 
A acção, a composição e as competências do CNI foram definidas, oficialmente, num 
regulamento publicado, neste número, e que, de seguida, apresentaremos alguns extractos: 
 
Artigo 1º - O Conselho Nacional da Informação é um órgão auxiliar do Conselho Nacional, da 
Comissão Política e do Secretariado e funciona sob orientação e dependência da Comissão 
Política. 
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Artigo 2º - O CNI tem a seguinte composição: 
- Secretário do CN que atende o Departamento – da Informação e Propaganda – que preside; 
- Ministro da Educação 
- Secretário de Estado da Comunicação Social 
- Responsáveis nacionais da Informação da JAAC-CV, UNTC-CS, OM-CV; 
- Directores de departamento do secretariado do CN de Informação e Propaganda, Formação e 
«Unidade e Luta» 
- Directores de Voz di Povo, Rádio Nacional e TVEC. 
 
Artigo 5º - Ao CNI compete especialmente: 
... 
c) Promover o reforço de divulgação da ideologia e da política do Partido em todos os meios de 
informação. Os documentos e decisões do Partido são de divulgação obrigatória para todos os 
meios nacionais de informação. 
... 
f) Definir os critérios para a afectação de pessoal para a produção nos órgãos de informação;  
g) Promover, através dos organismos competentes do Partido, a formação ideológica dos 
candidatos ou quadros de informação, em particular dos que se destinam a trabalhar ou que já 
trabalham na produção de material de informação, e apreciar os programas de formação 
profissional dos mesmos candidatos e quadros. 
... 
Artigo 6º - O CNI deve articular a sua acção com s dos diversos organismos intervenientes na 
respectiva área. Para isso, o CNI tem o direito de requisitar e obter, dos mesmos organismos, 
quaisquer informações e dados em matéria das suas atribuições, assim como qualquer 
colaboração necessária ao bom desempenho das suas tarefas. 
 
Na cerimónia de tomada de posse do Conselho Nacional, Aristides Pereira proferiu um 
longo discurso em que, a dado momento, disse que «os meios de informação, que foram uma 
arma fundamental na luta de libertação nacional, devem hoje, como no passado, funcionar 
como alavancas importantes na construção duma nova sociedade». 
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De acordo com aquele dirigente, os meios de informação não têm contribuído para o 
aprofundamento da democracia nacional revolucionária e há necessidade de maior rigor de 
critérios, na selecção, hierarquização e tratamento das mensagens que veiculam. 
 
Mais à frente, no seu discurso, Aristides Pereira afirmou que «na luta pela afirmação da 
personalidade nacional, temos de agir na base do princípio de que não há especialistas em 
informação. Há, sim, militantes que coordenam, em diversos escalões, o trabalho essencial de 
levar a cada cidadão, por todos os meios possíveis, o conhecimento de como se desenrola o 
processo complexo, em que é chamado a participar, de construção dos alicerces do progresso 
do país». 
 
A nível internacional, os acontecimentos narrados dizem respeito à África do Sul, 
Angola, Portugal, União Soviética, EUA, China. No desporto: futebol, atletismo, ciclismo, 
motociclismo, em ambos os sexos marcam o sector.  
 
1985 Voz di Povo de 12 de Julho 
 
Durante as comemorações do 5 de Julho, em Santa Catarina, realçando a tradição de 
resistência da população dessa localidade, o então Ministro da Educação e Cultura referiu aos 
acontecimentos passados que marcaram a população daquele concelho. 
 
“Esta festa faz-nos lembrar o 19 de Setembro de 1956, portanto, 29 
anos após a fundação do PAIGC, que trouxe toda esta mudança e 
transformações registadas na nossa terra...faz-nos recordar ainda mais 
datas importantes, como por exemplo, o 1 de Maio de 1974, dia em 
que a população de Santa Catarina veio à rua para receber os presos 
políticos que foram libertos do campo de concentração do 
Tarrafal...Convém ainda recordar-mo-nos da revolta de camponeses 
de Rebeirão Manuel, em 1910, e também da revolta que teve lugar 
em Achada Falcão contra o colonialismo, miséria e exploração”. 
 
Na área da saúde, Corsino Tolentino referiu à criação de infra-estruturas, que 
proporcionaram uma melhoria de condições de vida do povo cabo-verdiano. 
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“Em 1975, havia 16 mádicos para todo o país. Hoje, este número 
passou para 104. Não se ouvia falar em hospitais regionais e nem 
unidades sanitárias de base. Mas agora existem em quase todos os 
sítios, e onde ainda não os há a população não sente vergonha de 
levantar a cara para pedir, porque ela sabe que tem direito à saúde”. 
 
No plano de desenvolvimento do país, Aristides Pereira disse ser necessário «criar e 
valorizar uma sinergia entre a vocação geo-económica, a indústria voltada para exportação e a 
utilização do potencial humano... para viabilizar a economia». Isso é certo, na medida em que, 
na sua óptica, «não se pode perspectivar a consolidação do nosso regime de democracia 
participativa sem o desenvolvimento da produção popular». 
 
Discursando na ANP, disse, a determinado momento: 
 
 «Mas falar de independência é, antes de mais, falar dos combatentes da liberdade da 
pátria, credores da gratidão do povo, daqueles que, interpretando os sentimentos profundos da 
Nação cabo-verdiana, responderam à chamada de Cabral e, com ele, sem olhar a sacríficios, se 
entergaram à missão histórica de, no terreno da acção político-militar, destruir as bases em que 
assentavam a secular dominação estrangeira para que crescesse o país livre e digno que é o 
nosso e se abrisse ao povo o caminho do progresso». Ele mostra-se claro e objectivo a este 
respeito, como um qualquer outro combatente ou dirigente do Partido no poder. Pois eles se 
intitulavam de “os guardiães” do património histórico do país, dos melhores filhos do povo e da 
pátria. 
 
URSS, África do Sul, Guiné-Conakry, Líbano foram os países mais destacados neste 




O Simpósio Claridade marca o Voz di Povo, de 27 de Novembro, sob o título: Aos 50 
anos «Claridade» entra oficialmente na história de Cabo Verde. 
 
Aristides Pereira, discursando no simpósio, considera os claridosos como 
«proeminentes figuras de cultura nacional, artesões dessa cabo-verdianidade, forjada e 
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transmitidos por sucessivas gerações do povo que, ao longo da sua atormentada história, 
sempre procurou afirmar a sua identidade».  
 
Reflectindo sobre a importância da cultura na vida de um povo, o presidente assinalou 
que «a consciência de ter a cultura é o sopro vital de qualquer nação». Isso leva-nos a crer, 
conforme as palavras do presidente, que «a Claridade significou também trazer ao povo de 
Cabo Verde a consciência da história nacional, o sopro vital da Nação». 
 
Durante a sua intervenção, ele assinalou que o movimento claridoso encontra as suas 
«raízes num terreno laborado por uma plêiade sucessiva de homens de cultura que vinha 
pugnando pela afirmação da cabo-verdianidade». 
 
Portugal, EUA, Nigéria, Filipinas, Moçambique, África do Sul países em destaque. O 
futebol marca em grande, com a taça Solidariedade e a coluna do árbitro. 
 
No ramo da Educação, numa reunião Internacional ficou assente a criação da 
Associação das Universidades e Instituições Superiores dos Países de Língua Oficial 
Portuguesa. 
 
Durante a abertura do encontro, o ministro da Educação, Corsino Tolentino, reconheceu 
que «o ensino superior merece-nos, neste momento, tanto mais atenção quanto, parte 
integrante, mais cedo ou mais tarde, de qualquer sistema educativo completo, será objecto de 
estudos e mudança no processo de reforma da Educação cujos trabalhos preparatórios 
iniciámos recentemente, imposta pelas transformações que têm vindo a processar-se na 
realidade nacional, ora causas ora consequências de medidas políticas e económicas ou 
culturais mais imperativas e urgentes». De acordo com Tolentino, «modernizar a economia sem 
desequilibrar o homem e a sociedade, através da reforma administrativa e reforma agrária, é 
uma meta sublime deste Governo para quem a formação e valorização dos recursos humanos é 
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1987 Voz di Povo de 11 de Fevereiro  
 
Foi posto a circular o primeiro número de «Vida Municipal», órgão informativo do 
Município da Praia, cujo objectivo é o de «aumentar a informação/comunicação entre a 
administração municipal e os munícipes, de aproximar a administração local das populações e 
servir de tribuna da oposição sobre os assuntos da vida da autarquia». 
 
Num artigo de A. Ferreira, vê-se, claramente, que o igualitarismo, praticado na altura, 
gerou outras formas de ascensão social, tais como a apadrinhagem, as intrigas pessoais, entre 
outras, cujos circuitos são, essencialmente, a pertença ao partido e às suas organizações de 
massas. 
 
Ferreira descreveu os efeitos desta nova forma de ascensão social na administração pública: 
 
«...o nepotismo vem minando perigosamente a nossa administração e os valores fundamentais de justiça e mérito 
profissional. Perigosamente, porque instala-se com a cobertura legal e acomoda-se com a tranquilidade de uma 
práxis. Apoia-se inicialmente na já estafada e incaracterística “confiança” e propaga-se em cadeia pelo efeito da 
bola da neve. E isto sem que a entrada do irmão, do cunhado, do primo, do cunhado do cunhado, etc, etc, do chefe 
traga quaisquer melhorias para os serviços. Bem pelo contrário, criam-se focos de descontentamento, organizam-
se resistências passivas, geram-se “fofocas” nos corredores, generaliza-se a desconfiança 
 
As acções disciplinares são evitadas porque correm o risco de serem reflexivas, isto é, recaem directa ou 
indorectamente sobre o parente ou o parente do parente do chefe. Instalam-se, deste modo, a indisciplina e o caos 
quase sempre de forma velada. 
 
3. O tráfico de influências é uma prática que decorre naturalmente na luta pelo poder. Poder no sentido lato. É 
feito de inúmeras maneiras. As suas facetas mais vulgarizadas conhecemo-las bem: a cunha e o compadrio. 
Igualmente conhecemos o seu efeito-motor – o de boomerang, isto é, o retorno à origem – a reciprocidade 
oportuna. Porém, habituamo-nos a viver com eles. Por isso tudo seria normal não fosse o carácter epidémico que 
vem assumindo. Proliferam os protegidos. Os protegidos dos protegidos. Faz-se tábua rasa à legislação vigente e 
recente. Pressiona-se fulano para satisfazer sicrano. E o fulano cede, atropelando a lei, ou porque amanhã será a 
vez dele, ou poderá arriscar o lugar, ou porque está em dívida. De qualquer forma, o que interessa á capitalizar 
influências para o salto na hierarquia. E assim, a competência ven cedendo lugar a bons conhecimentos». 
 
Por esta razão, na óptica de A.Ferreira, «o nosso homem público é seleccionado por “confiança” e 
por um certo perfil. De entre outras coisas, exige-se dele uma conduta moral irrepreensível e um adequado 
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dimensionamento de todas as suas atitudes. Ele sabe, ao optar, que perdeu o direito à vida “privada”; que as suas 
atitudes são permanentemente espiadas e sujeitas a crítica; que as suas acções reflectem a moral do Estado e por 
isso constituem uma referência para o cidadão comum; que tem sobretudo contas a prestar e não a pedir pois não é 
um funcionário superior mas sim um servidor». 
 




1988 Voz di Povo de 13 de Abril  
 
O encerramento da IX edição da Semana Nacional da Juventude, subordinada ao lema: 
«Dinamismo, Criatividade e Participação – Para Aprender e Triunfar na Vida, foi o prato forte 
deste número.  
 
Durante o discurso de encerramento, o Secretário-geral adjunto do PAICV e então 
primeiro ministro, Pedro Pires, qualificou o desfile «demonstração de determinação e grau de 
nível de consciência», acrescentando que «a Semana prova que a Juventude de Cabo Verde 
gosta da sua terra, ama a independência nacional e quer de maneira organizada e reforçada 
participar na consolidação da nossa independência e na construção do futuro de uma terra livre 
justa e próspera». 
 
Prosseguindo com a sua reflexão sobre o valor da Semana, Pires comentou: 
 
«A semana demonstrou que a nossa juventude é uma juventude de 
unidade que quer conhecer todo o Cabo Verde, que tem a ambição de 
abraçar todo o nosso país. Ela é contra todas ideias mesquinhas, 
contra todos os oportunistas que querem transformar a nossa terra 
naquilo que ela não é. Somos um povo unido. E mais: temos de 
trabalhar, precisamente, para liquidar os resquícios do colonialismo». 
 
Pedro Pires, comentando a mudança de mentalidade que se deve cultivar na nova 
sociedade, reconhece que «já mudamos muito, mas há que mudar mais ainda para que cada um 
assuma a sua responsabilidade». 
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«Entre nós, sabemos bem, há pessoas que querem estar de 
bem com o Deus e com  o diabo. Mas isso não é possível. 
Têm de escolher o parceiro certo». 
 
Como a população vivia num dilema de «ser ou não ser», os dirigentes optaram pela 
mudança de mentalidade e «criação de um homem novo», com o objectivo de manter as 
pessoas presas às ideologias do Partido. Isso foi muito fácil, uma vez que as pessoas foram 
impedidas de se associarem fora das organizações do regime e ficavam acorrentadas ao poder 
absoluto do Partido. 
 
Pedro Pires, durante o seu discurso oficial, lamenta a diferenciação social existente e 
desperta o interesse dos populares, como meio de a travar: 
 
«Sabemos que o desenvolvimento pode-nos trazer muitos 
problemas, como é o caso da diferenciação social. Para 
evitar este desnivelamento temos que mobilizar a 
participação popular, reforçando o cooperativismo e o 
associativismo».  
 
O concurso de vozes «Todo o mundo canta» esteve em grande neste numero do «VP» 
tanto aqui, na ilha de Santiago, como em Sto Antão. Isso, era óbvio, uma vez que é uma 
iniciativa  da JAAC-CV, organismo do Estado. 
 
Paquistão, Afeganistão, África do Sul, Líbia, Iraque, EUA,Guiné-Bissau são os países 
que mereceram destaque neste número. 
 
1989 Voz di Povo de 11 de Março 
 
Na Educação, foi desenvolvida a primeira Campanha de Alfabetização de adultos na 
ilha do Sal, sob o lema «O povo ensinando o povo, Sal sem analfabetos».  
 
Ao fazer o balanço da campanha, o Presidente da CALFA (Comissão Concelhia da 
Alfabetizxação de Adultos), Orlando Pires, salientou que os resultados alcançados são bastante 
encorajadores. 
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«Em menos de um ano, a CALFA alfabetizou 257 
cidadãos, na primeira fase, e 120 na segunda fase, e, 
actualmente, encontram-se mais 145 estabilizados nos 
circulos de culturas em pleno funcionamento e que serão 
avaliados proximamente». 
 
De acordo com aquele dirigente, «o processo de alfabetização não é uma tarefa 
exclusiva do Estado, mas da própria sociedade através das suas organizações e cidadãos 
conscientes». 
 
Já o titular da pasta, Corsino Tolentino, disse que, há um ano, foi desencadeada a 
campanha e os salenses alcançaram os objectivos da mesma em 91%. Congratulando-se, disse: 
 
«...se por um lado festejamos a vitória alcançada aqui no 
Sal com o fim praticamente do analfabetismo, estamos a 
lançar um desafio profundo à consciência de todos os 
cidadãos para o principio da Campanha Nacional para 
eliminação completa do analfabetismo em todas as Ilhas 
de Cabo Verde». 
 
Segundo esse responsável, «a erradicação completa deste mal, em Cabo Verde, significa 
a nossa segunda grande libertação e nós estamos empenhados na nossa segunda libertação para 
consolidar a primeira e levar à prática os príncipios do nosso Partido e cumprir Cabral». 
 
Ele encerrou a campanha com um apelo «combater o analfabetismo em adultos é muito 
importante, porém, mais importante ainda do que isso é estarmos atentos para que nenhuma 
criança em idade escolar deixe de frequentar a escola, porque, só assim, podemos realmente 
acabar com o analfabetismo e, consequentemente desenvolver o nosso país». 
 
Na área da informação, foi inaugurada o Centro de Documentação e Informação, que 
«visa assegurar o desenvolvimento dos recursos e dos serviços de documentação, tratar e 
divulgar a informação em função dos objectivos do progresso nacional e garantir ao país as 
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informações científicas, económicas, políticas e sociais que correspondam às necessidades de 
desenvolvimento». 
 
Num artigo sobre a X Semana da Juventude realizada pela JAAC-CV, em saudação ao 
65 Aniversário do Nascimento de Amilcar Cabral, e do seu II congresso, cujo lema foi 
“Conhecer Cabral”, o Voz di Povo publicou uma conferência de imprensa feita por Cabral, em 
Washington, em memória de Eduardo Mondlane. 
 
Questionado sobre a ideologia do partido,  diz 
 
«...a nossa ideologia é o nacionalismo para conquistar a nossa 
independência, absolutamente, e fazer tudo que pudermos com as 
nossas próprias forças, mas cooperar com todos os outros povos em 
ordem a realizar o desenvolvimento do nosso país. É muito 
importante. Faremos todos os possíveis para evitar qualquer espécie 
de exploração do nosso povo no futuro, porque já fomos explorados o 
suficiente pelos portugueses. É esse o dever do nosso partido». 
 
O desporto foi marcado em grande, com a inauguração de dois campos de futebol em 
Sto Antão “Amilcar Cabral”, em Porto Novo, e “Samora Machel,” em Ponta do Sol. Além 
disso, a JAAC-CV, para comemorar a X Semana da Juventude, realiza Torneios nacionais de 
nadebol feminino, basquetebol masculino, atletismo e ciclismo. 
 
Sudão, Argélia, Nigéria e Bogotá, fizeram parte das notícias internacionais, neste 
número do Voz di Povo.  
 
 
1990 Tribuna (dias entre 16 a 30 de Abril) 
 
Este ano ficou marcado pela abertura política, acontecimento anunciado pelo PAICV, a 
19 de Novembro de 1990. De acordo, com o Secretário-geral do Partido, Aristides Pereira, este 
facto significa «o limiar de mais um ciclo histórico da nossa jovem República». 
 
Segundo um comunicado, publicado no Tribuna nº39, entre os dias 10 a 13 Abril, a 
Direcção do PAICV esteve reunida e durante o encontro, o CN reiterou «a disponibilidade do 
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PAICV para o diálogo com todas as forças sociais patrióticas, com vista a se assegurar, no 
período de transição para a democracia pluripartidária, a estabilidade política e social, a 
tranquilidade dos cidadãos, o funcionamento normal das instituições e a credibilidade de Cabo 
Verde no plano internacional». 
 
Durante a sua intervenção no encontro, Aristides Pereira insiste na antecipação da 
realização do Congresso Extraordinário, que estava prevista para o ano seguinte, salienta a 
importância do aparecimento de iniciativas políticas na sequência da dinâmica social provocada 
pela abertura política e aconselha que elas sejam levadas «em consideração na sua justa 
medida». Por fim, fez um apelo à coesão do Partido, particularmente da unidade no seio da 
direcção nacional, cujos membros têm de saber combinar, com perspicácia, «a observância das 
normas estatutárias que regem a nossa organização, com um maior dinamismo na defesa 
pública das ideias e posições do PAICV». 
 
Alberto Alves, in a «Perestroika» e partido único, escreve: 
«...esperamos que o sistema multipartidário em Cabo Verde, longe de 
se traduzir em «guerras intestinas» no interior dos partidos, deverá 
conduzir à  progressiva solução dos problemas do povo; ao contínuo 
desenvolvimento económico-social; ao aprofundamento da 
democracia e liberdade; ao reforço da garantia dos direitos dos 
cidadãos; e ao prosseguimento da política da paz e convivência entre 
as nações e povos, elementos fundamentais e prioritários da política 
do PAICV, nesses 15 anos de independência nacional». 
 
Em S.Nicolau, Pedro Pires defendeu, para Cabo Verde, um sistema semi-
presidencialista ao estilo francês, onde o Presidente da República é um pilar de estabilidade. 
  
Por outro lado, a 14 de Abril, foi proclamada a Associação dos Combatentes da 
Liberdade da Pátria. 
 
O secretário-geral do PAICV  e Presidente da República, durante a sua intervenção 
considerou o acto como uma homenagem ao fundador da nacionalidade Amilcar Cabral e 
realça que o acto de proclamação decorre num período particularmente importante para a vida 
da Nação Cabo-verdiana. 
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«Vivemos momentos de grandes transformações políticas, 
que indiciam o limiar de mais um ciclo histórico da nossa 
jovem República. 
O ritmo da vida e da história dos povos não é sempre 
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Chegado a este ponto, é o momento de apresentarmos os resultados alcançados, no 
decurso da presente investigação. 
 
Quando iniciámos esta pesquisa, traçámos alguns objectivos a atingir, que se resumiam 
no anseio de responder a algumas questões acerca do jornalismo cabo-verdiano no regime de 
partido único. A esta luz, de um modo geral, pretendíamos verificar qual o modelo de 
jornalismo adoptado, em Cabo Verde. 
 
Ora, fruto deste trabalho, conseguimos tirar algumas ilações acerca do assunto. No 
regime de partido único, Cabo Verde adoptou um modelo autoritário de jornalismo, em que o 
controlo da informação e dos orgãos de comunicação social era feito pelo partido no poder. 
Portanto, adoptou-se um modelo de jornalismo condicente com o regime político estabelecido.  
 
Faz-se de todo necessário trazer à colação que o art. 4º da CRCV, de 1980, indicava o 
«PAIGC como força, luz e guia do povo». Nesta condição, aquele partido apresentava-se como 
«partido dirigente do Estado e da sociedade». Em outros termos, todos a eles se achavam 
submetidos e subordinados: o Estado, a sociedade e os cidadãos. Os media, por igual, não 
fugiam à regra, sendo esta a razão por que concluímos que modelo de imprensa, em qualquer 
país ou região, é, directamente, determinado pelo regime político em vigor.  
 
Relativamente ao segundo objectivo, em que propúnhamos examinar a imprensa cabo-
verdiana, de 1975 a 1990, reflectindo sobre o mesmo, fazendo uma análise do passado e 
verificando o seu estado actual, concluímos que ela desenvolveu muito lentamente, numa fase 
inicial, e que enfrentou constrangimentos de diversa ordem, entre os quais: a falta de liberdade 
de expressão e informação, a censura, a falta de meios técnicos e recursos humanos, 
consequência do regime político fixado na altura.  
 
No entanto, hoje, podemos dizer que, apesar da imprensa cabo-verdiana se debruçar 
mais sobre a política e os políticos, o jornalismo deu passos significativos. Exemplo disso é a 
pluralidade de meios de comunicação social, existente no país, que se traz na proliferação de 
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novos jornais e televisões privadas, bem como na multiplicação do webjornalismo, este último 
com maior alcance e menor custo. Contudo, é de se estranhar o facto de o país, ainda, não ter 
uma imprensa diária. Além disso, os relatórios dos organismos que defendem a liberdade de 
imprensa no mundo dão nota positiva ao jornalismo praticado, em Cabo Verde, embora 
reconheça a existência de algumas fraquezas. 
 
 
No que diz respeito à legislação da imprensa, em Cabo Verde, podemos concluir que ela 
está, de forma clara e objectiva, consagrada na Constituição da República, entre os artigos 45º a 
47º, nos quais se garante a liberdade de expressão, de informação e de imprensa, bem como a 
fundação de jornais e outras publicações. Além disso, existe a Lei da Comunicação, que 
estabelece o regime jurídico para o exercício da actividade jornalística e o Estatuto dos 
jornalistas, que visa regular o exercício da actividade de jornalista e dos equiparados a 
jornalista, definindo a condição profissional, estabelecendo os direitos os deveres e as 
responsabilidades inerentes a essa actividade. 
 
No que concerne à problemática da liberdade de imprensa, verificámos que, no período 
de partido único, ela não existia, porquanto, em contraponto, proliferava a censura, uma vez 
que quem controlava toda a vida política e social, em Cabo Verde, era o partido no poder, no 
caso vertente, o PAIGC. Actualmente, não podemos dizer que exista total liberdade de 
imprensa, muito embora haja muitos avanços a registar. Entendemos que, para alcançar esta 
liberdade, na sua totalidade, é preciso haver independência destes meios, para que haja maior 
liberdade e, consequentemente, o desenvolvimento do sector. 
 
Por último, ao examinar se a concentração dos media favorece ou entrava o pluralismo 
de informação, concluímos que este fenómeno, que não é exclusivo das empresas de 
comunicação, entrava o pluralismo de informação, além de ameaçar a liberdade de expressão e 
autonomia dos jornalistas.  
 
Isso porque faz com que as pequenas empresas locais e regionais só sobrevivam 
mediante a sua integração em grandes grupos económicos e financeiros, deixando assim de ter 
a sua independência, a sua autonomia face ao poder político, como também de outros poderes 
económicos e empresariais que pretendessem impor as suas condições ou exercer pressão. 
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